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CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria, 107 - Caixa Postal, 1 - 02 - 80talogo

Rio de Janeiro - GB. - Brasil

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1969

Ao: Dr. Carlos Correia Mascaro ~ Diretor do Ilmp

Do: Prof. Durmeval Trigueiro Mendes - Coordenador do CEOSE

Senhor Diretor,

\

De acôrdo com a recomendação de V. S.ªi tenho o
prazer de passar às suas mãos os projetos de trabalho do CEOSE
para o primeiro semestre de 1969. Para o conhecimento de cole-
gas que por acaso não tenham tido a oportunidade de lê-los, ju~
to aos projetos dois textos doutrinários, de diferentes época~
contendo as diretrizes que os inspiraram.

Atenciosas saudações,

Durmeval Trigueiro Me nde s
Coordenador



PLANO DAS ATIVIDADES DO CEOSE PARA O 1º SEMESTFE DE 1969

-1. O reativamento das atividades do CEOSE em 1969 nao pode deixar
de conciliar duas ordens de interêsses: a) o compromisso com os Estados,
alicerçado em quase dois anos de trabalho, ao têrmo dos quais atingimos o
ponto exato de testar a experiência, e de, com as correções necess~rias,
promover a sua ampliação e consolidação; b) a unidade de pensamento e de
ação dos serviços de assistência técnica, mediante o acionamento de mecani~
mos de coordenação geral pelo órgão a que estão vinculados - o INEP.

2. Continuidade da assistência aos Estados

A assistência técnica oferecida pelo CEOSE caracteriza-se, antes
de tudo, pelo seu car~ter abrangenteo Visando, em cada Estado, abarcar a~
talidade do sistema educacional, baseia-se no postulado de que pretender m~
dar apenas u~a parte do sistema significa mobilizar tôdas as outras' partes
contra a mudança desejada$ Por isso mesmo, os nossos instrumentos de açao
são, sobretudo no começo, os instrumentos da totalidade: o planejamento e a
estrutura político-administrativao A estrutura compreende as condições ins
titucionais básicas e, pois, permanentes, dentro das quais se organiza e se
move o dinamismo dos Estados: o planejamento é a expressão eficiente dêsse
dinamismo o

~ , N~sses dois quadros referenciais - um so, se bem considerados - nao
representam uma si~ples moldura, fabricada de antemão, como se lhe convies-
sem, indiferentemente, os mais diversos conteúdos; ao contrário, dêstes re-
sultam, ao mesmo tempo que os modelam e lhes refletem a especificidade pró-
pria. As soluções propostas nos dois mencionados setores são, portanto, em
última an~lise, soluções pedagógicaso

N # •Mas nao abordamos os problemas pedagog~cos apenas por essa forma
indireta, que consiste em fixar-Ihes os pressupostos e as condições determi
nantes, de natureza sociológica, econômica, administrativa e operaciona~ se
não também de forma direta e espec!fica.

b) Partindo dessas diretrizes, devemos entregar-nos, no lº semes-
tre de 1969, a quatro tarefas fundamentais: I) reiniciar os contatos com
os Estados; 11) promover cursos de formação e treinamento das equipes téc-
nicas encarregadas da renovação educacional nos Estados; 111) publicação de
estudos resultantes de seis Colóquios; IV) reconstituição, em têrmos provi
sórios, da própria equipe do CEOSE, dotando-a de pessoal técnico indispensi

I . t dA A " t í tve ao cumprlmen o esses encargos. esses qua ro ~ ens correspondem os
projetos I, 11, 111 e IV, em anexo.



PROJETO I

COL6QUIOS DE EDUCAÇÃO NOS ESTADOS DO CEARÁ E DE PERNAMBUCO

1. Apesar de já se ter realizado a primeira reunião do CEOSE em
cada um dêsses Estados, não foi poss{vel dar prosseguimento ao impulso i-
nicial, em razão da falta de pessoal e de recursos financeiros, que deteE
minou pràticamente a paralisação de nosso programa nesse setor.

20 Segundo os moldes adotados nas últimas reuniões do CEOSE, à
equipe do CEOSE deverão reunir-se representantes do IPEA, da SUDENE e do
CRFE de Pernambuco, correndo à conta dessas entidades as despesas com as
respectivas representações. O staff do CEOSE será constituído de 6 pes-
soas, inclusive dois peritos da UNESCOo

3. Custeio do projeto:

Passagens áereas: NCR$ 80658,20.

Hospedagem (quatro dias): NCR$ 3,200,00 •

.
r



Projeto 11 -

PRIMEIRO CICLO DE ESTUDOS DE PLAill"EJANENTO

E ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAIS

I - OBJETIVOS

1. Contribuir para a redefinição da infra-estrutura administrativa dos
sistemas educacionais, com vistas à introdução do planejamento ra-
cional da educação;

20 elaborar a metodologia dêsse planejamentoo

11 - TE]\'TICA

A) A Reforma Administrativa dos órgãos diretores da Educação

1. A reforma do sistema administrativo federal e suas repercussões nos
Estadoso

a) Análise da reforna
b) Repercussão no Ministério da Educação
c) Repercussão da reforma federal nos Estados, especialmente nas Se

cretarias de Educação,

I) quanto às relações entre êles e o Govêrno federal
11) quanto à possível assimilação por êles da sistemática fedmal

2. Organização das Secretarias de Educação quanto às suas funçõeso

a) As funções essenciais da Sécretaria de Educação e os órgãos cor-
respondentes. A divisão das fUBções e órgãos sob dupla perspec-
tiva: dos objetivos (atividades-fins e atividades-meios) e do PQ

der (funções normativas, deliberativas e executivas).

b) Discriminação estrutura dos , - Ose orgaos-fins. pressupostos de:
I) doutrina educacional

11) organicidade
111) modo de ope car

c) Discriminação estrutura dos ' - . organicidadee orgaos-melOS; sua e
seu modo de operar.

f

I) comunicação
rr) documentação (fichários, cadastro e estatística; contrôle de

dados)
111) administração de pessoal e de material

IV) orçamento e finanças

d) Descentralização do sistema:

r) descentralização do ponto de vista pedagógico-cultural
11) descentralização do ponto de vista administrativo



-2-

e) Como assegurar continuidade à ação da Secretaria de Educação.
- Constituição e preservação de instâncias técnicas de alto

vele

,nl.-

f) Condições para o aprimoramento do sistema educacional no âmbito
da Secretaria de Educação.
- O problema do staff: categorias de especialistas que deve a-

branger; sua formação, recrutamento e remuneração.

30 Organização das Secretarias de Educação guanto às articulações do
sistema (especialmente em função do planejamento)

a) entre os vários n{veis da administração pública: federal, estaw

dual e municipal;
b) entre o sistema público e o sistema privado da educação
c) entre a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação;
d) entre os órgãos-fins e os órgãos-meios.

B) Planejamento Educacional

1$ Que é U~ plano de educação
- Distinç~õ_entpe o planejamento como processo institucionalizado, e

plano como resultado do planejamento.
A metodologia (segundo as condições legais e cUlturais).
Análise da situação. Objetivos. Compatibilidade intersetorial.
Integração em vários níveis, estadual, regional e nacional.
Os instrumentos"
O planejamento no ceso brasileiro: limites e pe~missões da lei (1).

2$ Objetivos c{vico-culturais (no campo da educação abrangendo sobretu-
do o ensino primário e o médio) (2)

3. Objetivos sócio-econômicos
a) Efeitos econômicos da educação, segundo os n{veis e modalidades

de ensino (3)
b) Fixação de metas econômicas
c) Cálculo econômico da educação

(1) Nesse ponto serão evocados de passagem outros pressupostos do planejamen-
to, embora o estudo pormenorizado dêstes fique reservado para outro semi-, .narl.o.

(2) Nas exposições sôbre os objetivos c{vico-culturais e econômicos, procurar
-se-á discriminá-los e delimitá-los de um modo genériCO, ainda que sob ã
inspiração das condições concretas da educação brasileira. A conversão
dêsses objetivos em metas será estudada no ponto referente à "realização
de objetivos"o

Embora possam ser lembrados modêlos abstratos como base de referência, e-
vitar-se-á a amálise puramente ecomométrica que será estudada noutro semi, .narl.o.



4. Análise da situação educacional

a) aspectos qualitativos
b) aspectos quantitativos; o problema dos recursos financeiros

5. Real~zação dos objetivos

a) reformulação de estruturas e aperfeiçoamento dos padrões educaciQ
nais (aspecto qualitativo)

b) expansão do sistema educacional, discriminando-se os vários
veis e modalidades de ensino (aspecto quantitativo)

,
nJ.-

-- como diagnosticar as necessidades e como promover a expansao ,
c) despesas de investimento e despesas de custeio (aspecto financei-

ro) .•

I) métodos e processos de calcular o investimento e o custeio(di~
criminar recursos humanos e recursos materiais)

11) volume de recursos necessários à realização das metas educacio
nais

d) a fixação dos prazos, seus pressupostos e métodos
e) avaliação e revisão periódica do Plano
f) a política da integração

I) entre as várias áreas administrativas e níveis de poder, e en-
tre o esf3rço p~blico e o esf3rço privado.

6. Técnicas de planejamento educacional

a) como avaliar o rendimento do sistema educacional, discriminando
fen3menos como a repetência e a evasão, a distribuição dos contig
gentes escolares pelas faixas de idade, etco

b) como avaliar as despesas da educação e fixar os custos unitárias;
c) critérios e métodos para a racionalização das despesas da educa-

çao;
d) o orçamento-programa como instrumento de política-educacional;Ella

elaboração, execução e contrôle.

111 - PROGRPJ'1ASDOS SEHINÁRIOS

Reforma do sistema administrativo federal
Repercussões da reforma administrativa no
Ministério da Educação e Cultura

Organização das Secretarias de Educação
discriminação e estrutura dos órgãos-fim;
descentralização do ponto de vista pedagQ
gico. Durmeval Trigueiro

!1endes (*)

João Paulo Veloso

Edson Franco

(*) O primeiro nome que figura ao lado de cada tema é o
do relator, e os outros, dos debatedores.

Carlos Pasquale



Educação e desenvolvimentoo O que é um plano
de educação. Objetivos e fins. Metodologia

Pressupostos e condições institucionais,
culturais e geo-econômicas do planejamento

O modêlo brasileiro de planejamento em
eclucação

Formulação e fixação de metas qualitativas
e quantitativas

Informações necessárias à elaboração dos
planos. Bentro~de infDDmação, estatísticas e
cadastroo Matemática educacional (cálculo de
novas matrículas, repetição, deserção; amos-
tragens)

Pesquisas educacionais e sua orientação; aná
lise e tratamento ~os dados coletados

Aspectos espectficos de planejamento do en-
~ .' aSlno prlmarlo

Aspecto específicos do planejamento do ensino
médio

Aspectos específicos do planejamento do
ensino superior

Mecanismos necessários à formulação, ela-
boração, implantação, execução e avaliação
dos planos

Programa de dispêndios. Estrutura de recu~
sos. Projeção de recursos prováveis dos Es
tados e dos Municípios

-4-

Durmeval Trigueiro
Mendes
Arlindo Lopes Corre a
Isaac Kerstenevsky

Durmeval Trigueiro
Mendes
José Arthur Rios

Arlindo Lopes Correa
Carlos Maciel
Isaac Kerstenevsky

Arlindo Lopes Correa
Isaac Kerstenevsky

Isabelle Deblé

Jayme Abreu
CarIos Naciel

Carlos C. Mascaro
Lucia Pinheiro Harques

CarIos Naciel
Pery Porto

Durmeval Trigueiro
Mendes
Va:n;_GéDsdof$i'

Carlos I-1aciel
Arlindo Lopes Correa

Arlindo Lopes Correa
CarIos Maciel



o orçamento-programa como instrumento de
pol{tica educacional João Paulo Veloso

Aluisio G. Mendes
Rotinas administrativas: administração dos
recursos pela União e pelos Estados Carlos Pasquale

Edson Franco
Administradores e t~cnicos na administração
educacionalQ Constituição e preservação de
instâncias técnicas de alto n{vel. Seleção,
treinamento e remuneração de especialistas.
Criação de novas categorias de especialistas
no campo da educação Durmeval Trigueiro

Mendes
Jayme Abreu

IV - Organização do Ciclo

a) O ciclo será realizado duas vezes, com o mesmo programa, em vista,
não só reunir os Estados em dois grupos, segundo um critério de re
lativa afinidade, como também estabelecer, com um número menos a-
vultado de participantes, condições adequadas ao rendimento dos
trabalhos.

b) Local: Rio de Janeiro
c) Duração: 3 semanas, devendo iniciar-se, para o lQ grupo, a 14 de

abril, e para o 2º grupo, a 26 de maio.
d) Representantes: de cada Estado, três, ~ das entidades interessada~

~ 1 Qt.l 2, a critério da coordenação do CEOSE .•
e) Custo ào projeto, incluindo os dois grupos:

Passagens .0 •••••••••••••••••••••• NCr$ 33,589,80
Retribuição a relatores e

debatedores ••••• o o NCr$ 40122,00

NCr$ 37.711,80



Projeto 111

PUBLICAÇÃO DE RELATúRIOS T~CNICOS SOBRE A SITUAÇÃO EDUCACIONAL
DOS ESTADOS DE PARA1BA, PARANÁ, SANTA CATARINA, PERNA~fBUCO ,

SERGIPE E CEARÁ

1. Tôda pesquisa, como é notório, só se completa quando, public§
da, multiplica os seus efeitos e instaura um processo permanente de conheci •..
mento. No caso do CEOSE, as publicações dos resultados e, ainda mais, dos
processos utilizados para obtê-los, devem articular-se com um processo de co
nhecimento com vistas à ação, uma vez que se trata de pesquisa para fins ad-
ministrativos e nao meramente acadêmicos.

~ da essência da assistência técnica essa ambivalência teórico ...prQ.
tica, mediante a qual se estabelece um vai-e-vem entre a pesquisa de labora-

, ,.. _, IV IVtorio e as contigencias da açao.. Os orgaos que a promovem nao se confundem
com os destinados à pesquisa, nem os substituem, do mesmo modo que não se i-
dentificam com os órgãos administrativos: o seu trabalho em ambos se enriqu~
ce para.,em troca) poder igualmente enriquecê-los. O mesmo pode dizer-se quag
to à documentação, cuidando o CEOSE de promovê-la junto aos fatos em que ela
nasce, sem preju{zo - ao contrário - dos órgãos que a recolhem, como produto
final.

2* Tendo em vista a exigüidade do per{odo fixado para a realiza-
,..çao dos projetos, escolhemos os estudos que alcançaram certo grau de acaba .•.

mento, deixando para outra oportunidade a publicação dtquêles que exigem re-
visões ao contato renovado com as situações e os dad~ue êles resultaram.

30 Custo do projeto:

Série Relatórios: 6 volumes relativos aos Estados
de Para{ba, Paraná, S. Catarin~
Pe rnambuc o , Sergipe e Ceará, de
80 p. com tiragem de 2••000 exe~
pIares, em papel acetinadoo

Preço de
Total da

cada volume •••••••• 0 NCr$ 4.000,00
NCr$ 24,,000~00, .serle "••••••••••• OO~

Série Administra-
,..çao Educacional: 1 volume de 50 p. contendo dois

estudos sôbre princ{pios doutri
nários referentes à reforma das
Secretarias de Educação, um do
do Pr'o f , Durmeval Trigueiro l.fen



des , e outro, do Prof. 11ichel
Debrun, com tiragem de 2.000 ~

xemplares, em papel acetinado.

Preço do volume •••••••••••••• NCr$ 40000,00

Planejamento sr~fico e revisio d~sses trabalhos ••• NCr$ 30000,00

ORÇAJlI8Nr:t'0GLOBAL ••••••••••••••••••••••••••••••• ".. NCr$ 31,,000,00

Estas publicações seriam editadas pelo Serviço Gráfico da Fundaçio
loB.G.E. e o orçamento acima proposto seguiu aproximadamente os últimos pre-
ços de edições do I~~P impressas nesse Serviço.



Projeto IV

~CONSTITUIÇ O DA EQUIPE DO CEOSE

1. A equipe do CEOSE foi integrada, em largo pertodo, por três es-
pecialistas da U~~SCO e um especialista brasileiro, designado pelo INEP. A-
fastados aquêles, aguardamos a chegada de dois novos peritos da UNESCO que 00

integrarão em nossas atividades: a Sra. Isabelle Deblé, para concluir a mi~
são que interrompeu por dois mêses, e o Sr. Van Gersdoffo

Do lado brasileiro, propomos como medida indispens~vel ~ realiza-
ção dos quatro projetos do CEOSE, a constituição de um staff provisório, cu-

...ja estrutura e remuneraçao seriam as seguintes:

a) Equipe técnica:

2 especialistas de categoria senior, NCR$ 10200,00 (cada um)

3 especialistas de categoria junior, NCR$ 800,00 (cada um)

b) Equipe administrativa:

1 Secretário executivo, NCR$ 576,00

2 Secret~rias bilingue: NCR$ 687,52

1 Datilógrafa: NCR$ 236,52

NCR$ 79,20.1 Servente:

20 Cabe esclarecer queJem relação ~ equipe administrativa)permane-
ce a situação atual quanto ~ estrutura e aos ntveis de remuneração, apenas
acrescidos, êstes, do aumento de 20%,por simetria com o que foi concedido ao
funcionalismo públicoo

3. Despesas de custeio:

i Equipe técnica: NCR$ 280800,00

Equipe administrativa: NCRS
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10) DATA DO 10 CEOSE : paraiba - 8 a 15 de março de 1967

20) RELAÇÃO DE TODOS OS ESTADOS:
..a) onde houve CEOSE propriamente dito:

- Paraiba : março de 1967
- Sergipe: abril de 1967
- Paraná: maio de 1967
- Santa Catarina: julho de 1967
- Rio Grande do Sul: julho de 1967
- Alagoas: dezembro de 1967
- Maranhão: março de 1968
- Piaui: abril de 1968
- Rio Grande do Norte: maio de 1968

b) visitados por membros dos ÇEOSE
- Acre
- Território
- Território
- Maranhão
- Piau1,- Ceara
- Rio Grande
- Par aíba

de Rondonia.-do Amapa

do Norte

- Pernambuco
- Alagoas
- Sergipe
- Bahia
- Espiri to Santo
- Rio de Janeiro
- S,ªo Paulo
- Paraná
- Santa Catarina
- Rio Grande do Sul
- Goiás
- Mato Grosso
- Minas Gerais

30) RELATÓRIOS P2RES~~TADOS:
Par ed ba
Santa Catarina
Sergipe,Parana



'< •

I+Q) ESTUDOS FEITOS PELOS ELE1-:ENTOSDOS CEOSE:

- Definição Geral dos Planos - Jacques Torfs
- Receitas e Despesas com o Ensino - Jacques Torfs
- Aspectos Econõmicos do Professorado - Jacques Torfs
- Novos Modelos Propostos para a Projeção das Cifras da Popu-

lação e para o CálCUlo da Distribuição da População por Gry
pos Etários - Jacques Torfs

~ -- Conteudo de um Plano Estadual de Educaçao - Jacques Torfs
- Normas Propostas pela Operação dos Sistema.s Educaçionais no

Estado de são Paulo: Exposição de Notivos e Projetos de Regy
lamento - Jacques Torfs

- Meios Recomendados para a Realização de um Plano Educacional
- J acques Torfs.

- Problemas do Magistério Primário - Jacqes Torfs
- Cálculo da matricula provável e vári as séries primárias/Bahia

- Jacqaes Torfs.
- Projeções do Ensino Primário, Plano Educacional do Estado da

Bahia - Jacques Torfs
- Memorandum sõbre o Sistema de Fichas e Computadores para o

SENAI - Jacques Torfs
- Cálculo e Projeção da Matricula e dos Principais Parametros

Educacionais 1966-70 - Jacques' Torfs
- Nova Estimativa das Despesas com o Ensino no Periodo de 61+-70

(Provisório) - Jacques Torfs
- Plano Esta.dual de Educação - Paraná - Jacques Torfs
- Inventário e Cálculo das Necessidades de Mão-de-Obra e Pro-

fissionais na região sul do Pais - Jacques Torfs
- Netodologia: CálCUlo da Repetência e da Deserç~o/ Minas Ge-

rais - Jacques Torfs
- Conteúdo de um Plano Educacional de Emergência - J. Torfs
- Recomendações sôbre Planejamento Educacional/Estado da Bahia

- Jacques Torfs
- Sugestões para um Programa de Treinamento e Planejamento Edu

cacional - Jacques Torfs
- Sugestões para um Programa de Treinamento e Planej amento Edy

cacional - Jacques Torfs
- Sugestões para organização do SENAI/S.Paulo - Jacques Torfs
- Comentário sobr e o Plano Nacional de Metas da Educação -

Jacques Torfs
- Matemáticas do Planejamento Educacional - Jacques Torfs
- Reforma das Secretarias Estaduais de Educação e Cultura -

l'1ichelDebrun.



- Estudos sôbre Reforma das Secretarias de Educação:

- Bahia - Jacques Torfs
- São Paulo - Jacques Torfs..- Goias - Jacques Torfs
- Rio Grande do Sul - Jacques Torfs
- Santa Catarina - Michel Debrun
- SantE}.Catarina - Jacques Torfs
- Órgãos-fim das Secretarias de Educação e Cultura e Descentra-

lização do Ponto de Vista Pedagógico - Michel Debrun
- Divisão ou Seçã.o de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério•.Primario - Michel Debrun
- Órgãos-meio das SEC e a Descentralização do Ponto de Vista

Administrativo - Hichel Debrun
- Reforma Administrativa do MEC e do SEC

- Estudos os: ,
-- "" l\.I'" I

A.O ;;V{r2 ve'- -tC-L.:;J ,\.JC( l l ,

Propositions pour les Releves des Données Statistiques de ItEdu
cation au Brésil - Isabelle Deblé

- Examen de Ia Publication Statistique "Situação Cu'ltur al", 1967,
realisée par le Serviço de Estatística de Educação e Cultura du
Ministério da Educação e Cultura - Isabelle Deblé

- Pr-o j.eto s "Custo da Educação no Brasil" -,Lúçia' Nagasawa
- Note' sur 1 tOrientation Possible des Travaux de Statistiques

Scolaires en vue de Ia Planification - Ls ebe.Ll.e Deblé
- Simpósio Interamericano de Administração Escola~ OoE.Ao - lNEP -

r • 'ANPAE - RelatorlO - Is~belle Deble .
Comment contrôler ltéxecution de l"tOperaç'ão-Escola" par des me-
thodes statistiques - Isô.belle Deblé

- Estudos em realizaçã.o:
- Custos da Educaçã.o no Brasil em 1966
- Diversos levantamentos estatísticos sôbre a situação do ensino

no Brasil

5Q) PROJETOS

- Condições e pressupostos da mudança na política Educacional -
Durmeval Trigueiro Mendes

- lº Ciclo de Estudos de Planejamento e Administração Educacionais

6Q) REESTRUTURAÇlo DO CEOSE
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COL6QUIOS ESTADrAIS
PARA ORGANIZAÇÃO
DOS SISTEMAS DE EDUCAÇÃO

SíNTESE DAS ATIVIDADES

Instituídos durante a administração do Prof. Carlos Pasquale na direção do
UTEP, os Colóquios são a' conseqüência lógica dos princípios norteadores da
Lei de ~iretrizes e Bases que atribui ao Ministério da Educação e Cultura
funções de caráter essencialmente técnico, sobretudo no que diz respeito a
sua atuação nos Estados.

Dado o caráter supletivo da açao federal face à descentr~lização administra
tiva do ensino, vêm os CEOSE: prestando a cada Estad~ progressivamente,~coo-
peraçao técnica que solicitarem, tendo em vista a reformulação dos sistemas
estaduais de educação pela definição de uma nova política educacional, im-
plantação de mecanismos de planejamento e reestruturação das Secretarias de
Educação.

~~~
1~?~~188~~Js CEOSEvha sede
(Rua Voluntários da Pátria,

.
\

i do Centro Brasileiro de Pesquisas .Edu.eacionais
107 - Botafogo - Rio - GB), sob a coordenação

do Frof. Durmeval Trigueiro e contando com a participação da UNESCO, repr~
sentada pelos professôres Michel Debrun e Jacques Torfe e do educador brasi
leiro Carlos Maciel.

Até agora realizaram-se seis Colóquios nos Estados da Paraíba, Sergipe, Pa-
raná, Santa Catarina, Rio G. do Sul e Pernambuco. Em todos êles, a equipe
coordenada pelo Prof. Durmeval Trigueiro entrou em contato direto com osres
ponsáveis pela administração dos serviços educacionais no Estado (Secretá-
rio de Educação, Diretores, Chefes de Serviço, membros do Conselho Esta&ual
de Educação e educadores) debatendo problemas dos três níveis do ensino, e~
trutura da Secretaria e dos serviços de planejamento, oferecendo sugestões
que foram consubstanciadas na elaboração de projetos de reforma das Secreta
rias e do Plano Estadual de Educação, a serem apreciados pelas Assembleias
~egislativas.

~A fim de1essa coordenação técnica adquira o caráter operaciona1 e a efic~
que se pretende, está programada a realização no Rio de um ciclo de planej~
mento educacional, vinculados a êsse programa de reestruturação dos serv~s
educacionais. ~ste ciclo terá a colaboração do Instituto de Pesquisa EconQ
mica Aplicada (IPEA) do Ministério do Planejamento, devendo realizar-se de
9/10 a 4/11 de 1967.

Vem sendo estudada a realização de um encontro )Regional para o Nordeste com
a participação da SUDENE.
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~NFORMAÇÃO PR~VIA

Os CEOSE constituem um sistema de assistência
técnica do MEC aos Estados, por intermédio do INEP.
Como todo sistema, baseiam-se em objetivos bem de-
finidos e dispõem de instrumentos adequados para
a sua realização.

Coube aó Prof. Carlas Pasquale a idéia in1c1-
a~ e as primeiras providências para a sua implant~
çao; e ao seu sucessor no lNEP, Prof. Carlos Masc~
ro, não só a concretização do programa como as mo-
dificações que lhe acentuaram o caráter operacio-
nal.

A responsabilidade técnica do programa - ela
rol N .., • ".".-boraçao e execuçao -- f01 atr1bu1da a uma Com1ssao

de especialistas brasileiros e peritos da UNESCO,
sob a coordenação do Prof. Durmeval Trigueiro.

Os três d06umentos reunidos neste caderno cOQ
figuram o sentido dos C~OSE -- o que inspirou a
sua criação, e o que emergiu, afinal, das próprias
experiências realizadas. Apesar da reiteração de
certas idéias nos textos -- redigidos em diferen-
tes momentos dos CEOSE -- evitamos fundí-los num
só documonto, para que ficasse caracterizado o pa-
pel d~ experiência em nosso esfôrço e o progressi-
vo delineamento que êle foi impondo aos nossos ob-
jetivos e métodos de trabalho.

O primeiro documento contém a doutrina
CEOSE, e os outros, indicações referentes
modo de operar.

dos
ao seu

~.



DOCUMENTO 1

OS CEOSE COMO INSTRUMENTO DE AÇÃO DO MINISTtRIO DE EDUCAÇÃO.

1. A Lei de Diretrizes e Bases constitui, apesar de suas deficiên
cias, o mais realista dos estatutos educacionais já outorgados ao pais. E
por isso mesmo, o mais viável, e o mais apto a combinar as aspirações que
expressa com as condições reais do Brasil. A integração dos ideais na rea-
lidade como instrumento fertilizador, e não como utopia estéril, confere à
Lei uma objetividade dinâmica capaz de impulsionar o desenvolvimento da ed~
cação brasileira. Nisso, a nova sistemática se distingue das que a preced~
ram, resultantes de formulações abstratas elaboradas pela buroc~acia, ao a~
repio dos condicionamentos e possibilidades inscritas na experiencia.

2. Mas a Lei de Diretrizes e Bases é menos um código de prescri-
ções casuisticas que uma carta de principios suficientemente nitidos, mas
também flexíveis, para abri~~rem a diversidade das situações e de experiên-
cias dentro duma organização saudàvelmente pluralística.

Ela não fez tudo, nem pretendeu fazê-Ia; não é o fim, mas o prin-
cipio, ou seja, a instauração de um processo criador, que, como tal,ter~ de

, • • ,... • #IIt#'. , ~brotar dos varlOS campos da experlencla educaclonal. Nao ha malS um orgao
de fazer leis, divorciado dos setores que fazem educação: sob a égide de uma
lei mais inspiradora, que limitadora, a praxis em que está engajado cada E~
tado, ou cada instituição, é que vai delineando as suas estruturas e o seu
comportamento. Reconhecemos que a filosofia, aqui definida, só incompleta-

= mente chegou a expressar-se na lei, sem que, todavia, as incongruências ou
falhas sufoquem a sua inspiração e as suas virtualidades.

3. Está portanto em processo a nova organização educacional, com
as transformações que reclama. Não se implantou uma arquitetura legal aca-
bada: autorizou-se o fieri sob o impulso da iniciativa e dos progressos da
experiência por parte das Administrações estaduais e municipais, das Univer
sidades e escolas, de tôdas as instituições ligadas à educação. -

Ooorre, todavia, que essa filosofia liberadora surpreendeu os Es-
tados, e as instituições despreparadas para utilizá-Ia. Forçados ao longo
regime da docilidade, que lhes retirava a iniciativa intelectual e a respoQ
sabilidade de analisar e resolver seus próprios problemas, tornaram-se, mu!
tas delas, vitimas da estagnação, desprovidas, por isso mesmo, do cabedalde
informações e idéias, e dos quadros técnicos indispensáveis ao oumprimento
das tarefas que lhes foram transferidas.

4. Impõe-se, destarte, que os Estados se ponham, ràpidamente, em
nível com o gráu de responsabilidade que a lei lhes conferiu, e procurem a-
tingir as condições necessárias à realização duma política criadoramente au
tônoma. Se não, permanecerão, por inércia, dependentes do Ministério da E-
ducação, ou deixarão tudo como dantes, perdendo a chance de renovar o velho
estilo burocrático e formalista.

5. t claro que a autonomia dos Estados e das outras instituições
educacionais não exclui o Ministério na formulação e na execução de uma po-
litica nacional de educação. De resto, só o Govêrno federal poderá promovê
Ia, por lhe ser exclusiva a autoridade de definir certos objetivos comuns~
que transcendem as particularidades regionais, e devem consubstanciar-senos
Planos nacionais de educação primária, média e superior. Não se trata ape-
nas dum imperativo sociológico, de exprimir a solidariedade das partes numa
política que interessa a Nação como um todo, e de propiciar, pela ação esti
muladora do Poder público e pela mobilização integrada dos recursos humanos
e materiais, a aceleração do nosso progresso social, econômico e cultural.
Trata-se, igualmente, dum postulado da Lei de Diretrizes e Bases que atri-
buiu ao Ministério da Educação e Cultura a responsabilidade de formular os
referidos Planos, à base dos recursos federais destinados à educação. Res--



2.

saltam daí duas linhas de ação: uma, que configura a iniciativa própria do
Ministério da Educação e Cultura na distribuição dos recursos federais; ou-
tra, que define um estilo de ação cooperativa, junto a outras esferas do pc
der público ou da iniciativa privada. Numa e noutra perspectiva, te~á o Mi
nistério de proceder a uma substancial revisão de seus métodos de açao, ,rQ
cando o estilo autoritário pelo diálogo. Os Planos, ainda que baseados nos
recursos federais, deverão recobrir iniciativas que em larga escala se de-
vem reconhecer à liberdade dos Estados, ou de instituições autônomas, como
são as Universidades. Por isso mesmo terão de ser construidos por meio de
mútua consulta e interação em tôdas ~s fases de sua elaboração e execução.
Quanto às iniciativas da competência dos Poderes autônomos, a ação do Mini~
tério da Educação e Cultura se exercerá, primordialmente, sob a forma de e~
tímulo e de assistência técnica.

6. Importa delinear claramente a nova posição do Ministério da E-
ducação e Cultura e a inversão de sentido de sua atuação. Presumem alguns,
equlvocadamente, o seu esvaziadamento, desde o momento em que se deslocaram
do centro para a periferia as responsabilidades da política educacional. Se
é verdade que fugiram dos órgãos centrais para os Estados atribuições prim~
rias de ação, também deve partir daqueles para êstes um constante fluxo de

~ cooperação técnica e financeira, e no caso desta última, sob a caução de di
retrizes formuladas pelo Govêrno f~deral tanto quanto possível com a parti-
cipação e solidariedade dos próprios Estados. O Poder federal se vai despQ
jando, em boa hora, do considerável soma de encargos administrativos, . mas
não do dever de participar, em nova forma, e solidàriamente, da política e-
ducacional descentralizada. Persisto, pois, com outra perspectiva, a ~ua
função irradiadora: menos normativa que supletiva, não mais como órgão da
lei, prolengador da eficácia coatora, mas como órgão de cooperação. Cessa o

~ poder de polícia, e em seu lugar se instaura o poder criador da política.
Substitui-se o jurisdicismo burocrático pelo espírito de empreendimento. A
Lei não outorgou ao Ministério da Educação e Cultura autoridade para coman-
dar uma casualística formal mas para mobilizar instrumento de ação. E nis-
so consiste sua inovação revolucionária.

Por outro lado, fôrça é admitir que parte da autoridade do Minis-
tério lhe é atribuída em carater exclusivo, enquanto instância normativa p~
ra determinados fins. Mas outra parte está na dependência da capacidade r~
al, em têrmos de competência intelectual e técnica, revelada pelos executo-
res de sua política.

O que a Lei de Diretrizes e Bases introduziu em nossa sistemática
educacional foi, de um lado, o imperativo da competência pessoal dos admi -
nistradores e dos técnicos, e de outro, a necessidade do diálogo que, a par
tir dela, se armou entre os órgãos centrais e os periféricos. Não só por~
que o laço hierárquico se flexibilizou em estilo de cooperação, como também
porque tais relações não ficam prefixadas na lei escrita, mas se deverão ar
ticular, dinâmicamente, na base dos fatos em sua contínua fluidez e mutaçãõ.
O nôvo regime se caracteriza pela mobilidade,pela variedade das soluções, e
pelos vínculos pessoais, vivos, que devem presidir a política educacional.
Tínhamos, antes, a política estática, baseada no predomínio da lei uniformi
zadora e imutável: as normas eram estabelecidas unilateralmente pelas auto-
ridades da cúpula que, a partir daí, passavam a ignorar o seu confronto com
as situações concretas.

Foi, destarte, removido o autoritarismo abstrato e instituído um
método de comunicação em tôrno de problemas reais; substituida a disciplina
mecânica pela interação ordenada. Tivemos, afinal, o triunfo do realismo ,
antepond~-se a realidade à norma, o movimento à fixidez, os conteúdos situ~
cionais as generalidades da lei, o dinamismo pessoal à impessoalidade carto
rial. Acabou o tout fait; a ação do Administrador e do técnico se afirma ~
aqui e agora, em cada emergência de permanente devenir da realidade social
e educacional.

7. Duas consequências fundamentais resultam dessa transformação;



a primeira é que só se realizará a política instituída na Lei, se houver,de
um e outro lado - no centro e na periferia - líderes e técnicos suficiente-
mente lúcidos e adestrados para o diálogo; a segunda, a autoridade do Minis
t~rio da Educação tende a afirmar-se, crescentemente, mais intelectual e t;-~
nica que burocrática. O burocratismo foi, realmente, varrido pela Lei de
Diretrizes e Bases.

E afortunadamente, pois uma das origens da crise educacional bra-
sileira estava na visão burocrática que eliminava ou escamoteava o conteúdo
dos problemas, de tal modo que a escola e a realidade nacional passaram a
ignorar-se como duas ordens incomunicáveis.

Não reside, mais, a fôrça do Ministério da Educação e Cultura na
imperatividade de seus editos, mas na excelência de seus conselhos. E, se
é verdadeira a constatação de que as soluções educacionais não podem esgo-
tar-se nas diligências burocráticas, segue-se, igualmente, que o estudo e a
gestão dos assuntos educacionais não pode ser atribuição apenas de burocra-
tas ou de "técnicos", mas, sobretudo, de uma elite cultural capaz de dar
conteúdo real à educação.

Para ser realista, é preciso ter a inteligência adequada da reali
dade; se foi nociva a ignorância dos fatos, na fase cartorial, muito mais o
seria, agora, que se faz o jôgo da verdade. O realismo, que constitui o
grande desafio lançado ao Ministério da Educação, reclama uma mobilização 00
energias - muito maior que dantes, pois se trata, neste momento, da verdad~
ra eficiência: a que se impõe, democràticamente, pelo vigor de sua lucidez,
e pelo zêlo de sua presença,

A outra razão em que se baseia a autoridade do Ministério da Edu-
cação e Cultura, a partir da Lei de Diretrizes e Bases, consiste na necessi
dade de ser formulada uma política nacional. Mantida, sempre, a preliminar
da integração dialética, tal autoridade não se constitui, superpondo-se à
dos Administradores de outras áreas, mas pela capacidade de definir objeti-
vos gerais à sua política, e de ajustar, a êles, os programas espéo!fioos
dos Estados e das instituições autônomas.

8. Tais são os postulados em que assenta o plano dos Colóquios E~
taduais sôbre a Organização dos Sistemas de Educação (CEOSE). Trata-se de
preparar as condições mediante as quais possa ter aplicação concreta a Lei
de Diretrizes e Bases e a sua filosofia.

9. Parte-se da idéia de uma unidade construída, - democràticamen-
te, sôbre a diversidade. Pretende-se reconhecer a nossa múltipla realidade
sócio-cultural e educacional, consagrar a originalidade das experiências e~
taduais, - além de outras fora do contrôle federal e alcançar a unidade da
política nacional da educação através das diferenças complementarmente arti
culadas. Em vez de primitiva uniformidade, empobrecida, cabe ao Govêrno F~
deral, na perspectiva do LDB, construir outra unidade: o noss~ esquema se
inspira, destarte, no pluralismo convergente que integra num esfôrço oomum
o ensino público e o ensino privado, a ação federal e a dos Estados, Munia!
pios e instituições autônomas. Procura-se, ademais, identificar a peculia:
ridade de cada nível do ensino e da política que lhe corresponda.

Cabe ao MEC combinar a ação diversificada das várias esferas do
poder, e, além disso, fundir a doutrina com a experiência, e aí ressalta a
sua importância como órgão da política educacional. As idéias e fatos anda
ram quase sempre separados em nossos programas de educação: aquêles conti:
nuaram a ser declamados, inutilmente, e êstes a ser relegados ao velho e o-
paco empirismo; entre ambos, um intervalo que impedia a comunicação fertili
zadora.

10. A iniciativa do INEP ao instituir os CEOSE está enquadrada nas
suas atribuições legais como órgão de pesquisa, documentação e informação Q
ducacionais em tôdas as áreas e níveis. O instrumento específiCO para rea-
lizar, tanto a articulação administrativa como a fusão entre as idéias e os
fatos, deverá ser o Plano, fecho natural dos esforços empreendidos pel~e



CEOSE. Pela constituição da equipe que os promove, pela filosofia que os
inspirou e pela metodologia empregada, parece-nos que os CEOSE se constituem
no mecanismo perfeitamente adequado à elaboração dum plano nacional de edu-
cação. Um plano que não seja apenas especulativo ou cerebrino, nem tampou-
co mera expressão duma vontade central autoritária, mas, ao contrário, a
conveniente orquestração das diversidades brasileira, sob uma liderança na-
cional que recolha as potencialidades de cada região e as multiplique pela
fôrça dinamizadora do todo.



DOCUMENTO 2

COL6QUIOS ESTADUAIS SOBRE A ORGANIZAÇÃO DE SISTEMAS DE EDUCAÇÃO:

OBJETIVOS E FUNCIONANENTO

I. Os CEOSE (Colóquio$ Estaduais sôbre a Organização de Sistemas
da Educação) se prendem a duas eonsequências extremamente importantes da
Lei de Diretrizes e Basés: a descentralização da política educacional, de
que resultou a criação de vinte e dois sistemas estaduais de educação, em

Alugar do antigo sistema único, comandado artificialmente pelo NEC; e a no-
vo caráter imposto às atividades dêste.

11. Contudo, a salutar autonomização dos sistemas estaduais, que
lhes permite Q esfôrço criador autêntico, em vez da simples e mecânica re-
yetição dos clichês recebidos do NEC, não pode efetivar-se sem a colabora-
ção técnica que a êste incumbe oferecer. Faltam aos sistemas estaduais
quadros técnicos na quantida'.iee, às vêzes, com a aptidão suficiente para
assumirem responsabilidades que jamais tiveram. Todavia, os vinte e dois
sistemas convivem dentro da unidade nacional, sendo perfeitamente possível
uma política que mobilize os melhores, estejam onde estiverem, para juntos,
de forma sistemática, oferecerem assistência aos Estados, ou aOB setores
ainda emperrados da educação ~ em qualquer Estado, ou mesmo no sistema f~
deral.

111. Essa é, de resto, a nova função dos vários departamentos e
serviços do MEC. Procurando situar-se adequadamente na sistemática insti-
tuída pela Lei de Diretrizes e Bases, entendeu o INEP, ao cabo de estudos
que tiveram a colaboração de vários educadores qualificados, que a mais a-
propriada forma de exprimir-se eficazmente a sua atuação, segundo O espíri
to da Lei, seria a cooperação técnica nos moldes afinal consubstanciados
nos CEOSE.

IV. Que representam êsses Colóquios? quais os seus objetivos? c2
mo estão organizados? quais as suas implicações e efeitos?

A. O que representam

Os CEOSE significam a presença de uma equipe de educadores e
especialistas de alto nível, junto a cada Estado, realizando aquilo que se
vem pretendendo inutilmente fazer através de ofícios, relatórios e outros
expedientes burocráticos; ou com reduzida eficiência, através de congres -
sos e reuniões mais ou menos formais. Essas equipes vão realizar, por as-
sim dizer, um trabalho artesanal, tomando problemas e soluções, não por p~
lavras, mas operativamente: na sua origem, na sua significação, e sobretu-
do, na maneira de fazer as coisas. A teoria comparecerá nesses encontros
dentro do seu justo papel, de assegurar princípios e critérios que servi-
rão de apoio permanente à prática, evitando que esta se esgote no simples
treinamento.

Os Colóquios representam também a possibilidade de recolher dire
tamente em cada Estado informação válida sÔbre o respectivo sistema educa7
cional global e sôbre os seus aspectos mais significativos. Tem faltado,
em nosso país, um instrumento dessa natureza na coleta de dados indispensi
veis à orientação do MEC, para que êste possa agir, não abstratamente e,
sim, a partir da experiência real em desenvolvimento em cada Estado.



Cumpre esclarecer que a idéia, a organização da equipe e o esti-
lo de assistência técnica consubstanciado em nosso programa se baseiam no
pressuposto de que as pessoas competentes estão, em grande parte, disper -
sas pelos própries Estados, e que, em vez de propor diretrizes e idéias de
uma possível instância central, cabe-nos recolher a experiência dessas pe~
soas e articular, ordenadamente, a sua contribuição em proveito de todo o,pa~s.

B. O que pretendem

o objetivo fundamental do nosso programa consifrte em tornar efe-
tiva a existência dos sistemRs estaduais de educação. Depois de seis anos
de vigência da Lei de Diretrizes e Bases, que os instituiu, ainda é muito
tênue a sua realidade; basta atentar para a extrema debilidade dos Conse-
lhos de Educação em alguns Estados; e onde o Conselho Estadual não consti-
tui um dos eixos do sistema, é impossível que funcione a Lei de Diretrizes
e Bases. Com efeito, cabe aos Conselhos, entre outras prerrogativas e en-
cargos, a elaboração dos planos de educação nos Estados: onde vem sendo
cumprido tão importante mandamento legal?

Para assegura:r a real implantação dos sistemas estaduais, impõe-
se que as idéias, fórmulas e soluções recebidas em cada Estado, tanto do
MEC quanto de outros Estados -- às vêzes por simples mimetismo - sejam
perfeitamente conscientizados: só a partir dessa conscientização, êles po-
derão saber se o que foi importado lhes convém, e, em caso afirmativo, co-
mo incorporá-l o à sua viva tessitura. A verdadeira assistência técnica,
portanto, não é a que se realiza por meios burocráticos, mas por aquêle
processo "artesanal" que permita a elaboração e execução da idéia em cada
lugar, com a mente e as mãos dos que vão realizá-Ia e desenvolvê-Ia.

Não é necessário paooErar que tal assistência estará condicionada
em cada Estado às suas necessidades, ao grau e condições de seu desenvolvi
mento e às intenç2es de sua Administração. Poderá acontecer que, nos lug~
res onde a experiencia educacional tiver alcançado um nível mais alto de
maturidade, a presença da equipe represente sobretudo a oportunidade de um
confronto de pontos de vista, e de uma troca de experiências. Tal fato não
retiraria à cooperação técnica o seu valor, dado o sentido particularmente
fertilizador dês se cotejo.

C. A organização da equipe

Tendo em vista a necessidade de especialistas altamente categori
zados, planejou o INEP a constituição de uma equipe, com educadores bras i:
leiros e peritos da UNESCO, sob a coordenação do Prof. Durmeval Trigueiro
Mendes. Os peritos da UNESCO são os professôres Michel Debrun e Jacques
Torfs; quanto aos especialistas brasileiros, está previsto um sistema fle-
xível de convocação que permita o seu revezamento, já que o grande número
de Colóquios e o largo período de tempo em que se vão desdobrar, torna im-
praticável a presença permanente das mesmas pessoas na equipe. A relação
dêles será comunicada ao Estado interessado antes de cada Colóquio.

D. Métodos de trabalho

O programa em cada Estado terá a duração média de 8 dias e desen
volver-se-á tendo em vista:

a) o diagnóstico da situação com a indicação de medidas adminis-
trativas e técnicas que possam conduzir à implantação de novas estruturas
ou mecanismos no sistema de educação do Estado e na organização da respec-
tiva Secretaria de Educação; b) a discussão de idéias que devam lastrear a
sua política de educação; c) o planejamento educacional.



E. Implicações e efeitos

N:o será apreendido o verda-deiro sentido dos CEOSE sem a perspeE,
tiva de seus desdobramentos no futuro; por outras palavras: os oito dias
dos CEOSE não se destinam a resolver, mas a revolver; representam, antes
de tudo, o desencadear de um processo que vai reclamar continuidade.

A eficiência dO$ Colóquios poderá ser imediata ou mediata, de a-
c~rdo com a natureza de cada problema: para alguns, a solução pode resul -
tar do próprio encontro; para outros, não se poderá ir além de indicações,
aNmodo de roteiros, entregues à boa vontade e ao dinamismo das administra-
çoes.

Sendo inevitável a projeção no futuro dos problemas suscitados
nos CEOSE e das soluções que êles apenas iniciam, procurará o MEC escolher
o adequado instrumento de sustentação dêsses esforços, ou seja, a institu-
cionalização de uma verdadeira política de assistência técnica aos siste -
mas estaduais de educação.



DOCUMENTO 3

ASSISTftNCIA T~CNICA AOS SISTEMAS EDUCACIONAIS DOS ESTADOS.

1. A antiga posição do Ministério da Educação.

Com a Lei de Diretrizes e Bases, sofreu o MEC uma completa vira
da nas suas posições. Antes, êle reduzia tôda a educação brasileira a um
molde uniforme, elaborado nos seus gabinetes burocráticos, donde sua ação,
nessa época, ter se caracterizado: a) pela centralização, que eliminava
qualquer autonomia dos Estados; b) pelo burocratismo, que transformava
problemas de filosofia e de té'cnica educacional em problemas burocráticos;
c) pela falta de cooperação e aconselhamento técnico dos órgãos federais
em relação aos Estados, já que o mandonismo federal, como fôrça apenas c~
atora, limitava-se a impor, em vez de propor. Escudando-se na eficáciada
lei, não se preocupavam os dirigentes do sistema federal com a pesquisa,
com a busca das soluções tecnicamente mais adequadas, nem tampouco com um
método de comunicações inter-pessoais, mediante o qual as idéias oriundas
das experiências mais ricas pudessem ser levadas a todos os Estados. Em
vez do intercâmbio de idéias, reinavam os decretos e portarias, em lugar
do encontro das pessoas, a ação impessoal do diário oficial e do correio.

..

2. A nova posição.

A Lei de Diretrizes e Bases tornou impossível a continuação dê~
se sistema. O MEC deixou de ser o laboratório de fórmulas cerebrinas a
serem adotadas compulsàriamente pelos Estados; ao contrário, 22 sistemas
de educação - tantos quantos os Estados - se tornaram possíveis a partir
daquele documento liberatório~ Digo - se tornaram possíveis - para acen-
tuar que essa autonomização dos sistemas estaduais n~o é automática: ela
é antes de tudo intelectual, e enquanto não tiver cada Estado idéias edu-
cacionais bem elaboradas, que resultem da reflexão aprofundada sôbre suas
condições próprias, o seu sistema educacional não será a resposta exigida
pelas suas necessidades sociais, econômicas e políticas.

3. A razão dos CEOSE

Para aten~er a essa premente necessidade dos Bstados - de possu
irem idéias adequadas sôbre a educação e sua política, e não só idéias,c;
mo também staff, instrumentos de análise e de planejamento, estrutura adIDi
nistrativa e técnica apropriadas - é que se criou êsse novo mecanismo cha-
mado Cológuios Estaduais sôbre a Organização dos Sistemas de Educação. -

A iniciativa de sua criação coube ao INEP (Instituto Nacional de
Rstudos Pedagógicos), órgão que, pela sua amplitude - envolvendo todos os
graus e modalidades de educação - e, pela sua dostinação própria - pesqui
sa, experimentação e olaboração pedagógica -, oferece as condições ideais
para tal empreendimento.

Os CEOSE constituem o instrumento mais qualificado e o processo
mais orgâniCO de assistência técnica do MEC aos Estados.

4. As três fases dos CEOSE.

Tal assistência abrange três etapas. Destinar-se-á a primeira
ao levantamento de dados sôbre a situação educacional do Estado, tendo em
vista o diagnóstico e, com base neste, as sugestões concretas sôbre a es-
trutura administrativa da Secretaria da Educação, mecanismos de planeja -
mento educacional e o correto entrosamento entre o Conselho Estadual de E
ducação e a Secretaria da Educação.
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Na segunda etapa, promoverão os CEOSE, em conjunto com as equi-
pes locais, constituídas já sôbre as novas bases propostas na primeira e-
tapa, estudos relacionàdos com a própria política ed~cacional e o seu pl~
nejamento.

A terceira fase - ou melhor, o terceiro aspecto dos CEOSE, pois
se trata de atividades susceptíveis de desenvolver-se simultâneamente com
as etapas já mencionadas - destinar-~€-á à formação dos especialistas que
faltam ao Estado, ou ao seu aperfeiçoame~to, quando fôr o caso. Às vezes,
há os especialistas mas não são aproveitados pelo sistema, onde falta a
área técnica que êles representam. ~ o que às vezes ocorre com a estatí~
tica, por exemplo.

~. Conclusão

o nosso trabalho é técnico. Mas as mudanças num sistema educa-
cional constituem uma decisão política, no scntido justo da palavra. Se
06 poderes a que está afeta a c6nduç~o dos negócios públicos não transfor
mam as idéias em decisões, todo esfôrço técnico se torna ineficaz. Ao mi
nos por enquanto, pois resta sempre ~ seu poder germinativo, capaz de prQ
duzir frutos no futuro.
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COLÓQUIOS ESTADUAIS SOBRE A ORGANIZAÇÃl DE SISTEMAS DE ENSINO

1. OsCEOSE (Col6quios Estaduais s3bre a Orsanizaç~o de Sistemas
de Ensino) se prendem a duas consequências extremamente importantes da Lei
de Diretrize~. e Bases: a descentralização da pol{tica educpcional, de~e
resultou a criação de vinte e dois sistemas estaduais de educação, em lu-
~ar do antigo sistema único, comandado artificialmente pelo MEC; e a nôvo
oa.áter imposto às atividades dêste.
11. Contudo, a salutar autonomização dos sistemas estaduais, que
lhes permite o eafôrço criador autêntico, em vez da simples e mecânica r~
petição dos clichês recebidos do MEC, não pode efetivar-se sem a colabor~
~ão técnica que a êste inoumbe oferecer. Faltam aos sistemas estaduais
quadros t~cnicos na quantidade ar às vêzes, com a aptidão suficiente para
assumirem ~espon~abilidades que jamais tiveram. Todavia, os vinte e dois
sistemas convivem dentro da w1idade nacional, sendo perfeitamente posa! -
v~l uma política que mobilize os m~lhores, estejam onde estiverem, para
juntos, de forma sistemática, oferecerem assistência aos Estados, ou aos
setore& ainda emperrados da educação -- em qualquer Estado, ou mesmo no
sistema federal.

I 111. Essa é J de resto, a nova função dos vários departamentos e ser
viços do MEC. Procurando situar-se adequadamente na sistemática instituI
da pela Lei de Diretrizes e Ba,ses, entendeu o INEP, ao cabo de estudos que
tiVeram ~ colaboração de vários educadores qualificados, que a mais apro-
priada forma de exprimir-se eficaznente a sua atuação, segundo o esp{rito
da Lei, seria a cooperação técnica nos moldes afinal consubstanciados nos
CEOSE.
IV. Que reprêsentam êsses Colóquios? quais os seus objetivos? cp-
mo estão organizados? quais as suas implicações e efeitos?

A. O que representam
OS CEQSE significa.m a presença de uma equipe de educadores e

espeoialistas de alto nível, junto a cada Estado, realizando aquilo que
se vem pretendendo inutilmente fazer através de of{cios, relatórios e ou-
tros expedientes burocráticos; ou com reduzida eficiência, através de con
gressos e reuniões mais ou menos formais. Essas equipes vão realizar, por
assim dizer, um trabalho artesanal, tomando problemas e soluções, não por
palavras, mas operativanente: na sua origem, na sua significação, e sobr~
tudo, na maneira de fazer as coisas. A teoria comparecerá nesses encon -
tros dentro do seu justp papel, de assegurar princ{pios e critérios que
servirão de apoio permanente à prática, evitando que esta se esgote nosill
ples treinamento.

Os Colóquios representam também a possibilidade de recolherdi
retamente em oada Estado informação válida sôbre O respectivo sistema edü
~ac~onal global e sôbre os seus aspectos mais significativos. Tem falta~
do em nosso pa!s um instrumento dessa natureza na coleta de daqos indis -
pens~veis à orientação do ~~C: para que êste possa agir, não abstratamen-
te, e aim, a partir da experiência real em deoenvolvioento eQ cada Estado.



Cu~pre esclarecer que a idé~a, a organização da equipe e o
estilQ de a.s.fjistência.técnica consub-{=ltanciadoem nosso programa se ba-
pe~a~n~ p~essuposto de que as pessoas cODpetentes estão, em grande par-
tê, disper·sas pelos próprios Estados, e que, em vez de propor diretl:'izes
e ~~éias de uma possível instincia central, cabe-nos recolher a experi~a
eia dessas pess.as e articular, ordenadamente, a sua contribuição em pro~ , -veito de todo o pa~s.

B. O que pretendem

Q objetivo fundamental do n6ss. programa consiste em tor-
nar clietiva a existência dos sistemas estaduais de educação. Depois de
seis anos de vigência da Lei de Diretrizes e Bases, que (")sinstituiu, ai.!}
da é ~uito ~énue a sua realidade; basta atentar para a extrema debilida-
de dos Conselnos de Educação em alguns Estados; e onde o Conselho Esta-
duál não cont'!tituium dos eixos do sistema, é impossível que funcione a
Lei de Diretrizes e Bases. Com efeito, cabe aos Conselhos, entre outras
prerrogativas e encargos, ~ elaboração dos planos de educação nos Esta-
dos: onde vem sendo cumprido tão importante mandamento legal?

Para assegurar a real implantação dos sistemas estaduais ,
impõe-se que as idéias, fórmulas e soluções recobidas em cada Est ado ,
tanto do MEe quarrt e de: outros Estados - às vêzes por simples minetismo-
sejam perfeitament~ conscientizados: só a partir dessa conscientizaç~o ,
êlés poderão saber se o que foi importado lhes convém, e, em caso afirm§:.
tivo, cqmo incorporá-Ia à sua viva tessitura. A verdadeira assistência
técnica, pOrtanto, não é a que se realiza por me í oa burocráticos, nas por
aq~ele processo "artesanal" que permita a elaboração e execução da idéia,.., "", ,..eL1 cada lugar, com a aente e as maos dos que vao realiza-Ia e desenvolv.Q.
-Ia.

Nã. é necessário ponderar que tal assistência estará condi
eionada em cada Estado às suas necessidades, ao grau e condições de se~
desenvolvimento, e às intenções de sua Administração. Poderá acontecer
que, ~s lugares onde a experiência educacional tiv~r alcançado um nível
mais alto de maturidadel a presença da equipe represente sobretudo a 0-
~tunidade de um confronto de pontos de vista, e de uma troca de experi
eneias. Tal fato não retiraria à cooperação técnica o seu valor, dado o
sentido particularmente fertilizador dêsse cotejo.

c. A organização da eguipe

Tendo em vista a necessidade de especialistas altamente c§:.
tagorizados, planejou o INEP a constituição de lli~aequipe, com educado -
res brasileiros e peritos da UNESCO, sob a coordenação do Prof. Durmeval
Trigueiro Mendes. Os peri tOB da UNESCO são ,s professôres tUchel De br-un
e Jacques Torfs; quanto aos especialistas brasileiros, está previsto um
sistema flexível de convocação que permita o seu revezamento, já que o
grande númer~ de Oo}óquios e o largo poríOdo de tempo em que se vão des-

, dobrarf torna ir:lpraticável a prosença perf.lanente das mesmas pessoas na
equipe. A relação d~les será comunicada ao Estado interessado andes de
cada. Colóquio.



n. M~todos de trabalho

o programa em cada Estado terá a duração média de a dias
e de~en'V'Olver-s8-á tendo em vista:

a) () diagnóstico da situação com a indicação de medidas
á<tr.J..iflistra;tivase técnicas que possam conduzir ~ LmpLant a çáo de novas es-
lru~urs;~ou, mecanismos no sistema de educação do Estado e na organizaçãC'l
(\a réspeetiva Secretaria de Educaç-ão; b) a discussão de idéias que devam

las.t~~a~ a sue: pol! t í ca de educação; c) o p Lane janerrts educac í.cne.L,

E. Implicações e efeito3,

Nã~ será apreendido o verdadeiro sentido dos CEOSE sem a
Pérspeet:iva de seus desdobramentos no futuro; por outras palavras: os
oitodia.s dos C~OSE não se destinam a resolver, nas a revolver; represen-
tam, an~es de ~udo, Ó desencadear de~m processo que vai reclamar c.nti -
nuidade.

A eficiéncia dos Colóquios poderá ser imediata ou mediata,
de ae~tdo com a natureza de cada problema, para alguns a solução pode r~
sultar do próprio 8ncontro; para outros, não se poderá ir além de indica-
çõo~, a"mod(t de roteiros, entregues e. boa vontade e ao dinamismo das ad-
mirtiptraçQes.

Sendo inevitáve~ a projeção no futuro dos problemas susc!
tados nos OEOSE e das $oluções que êles apenas inician, procurará o MEC
~seolher o adequado instrumento de sustenta~ão dêssos esforços, ou seja,
a iUf;.titueionalização de uma verdadeira pol~tica de assistência técnica
aos sistemas estaduais de educação.
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CllUIO C = rv:AltANH7:0
PIAutCEAU!.

H.G.DO 1'10·;'1',8
I)A.:úi..!nA
r'::;:inU~E13UCC

ALAGOAS
SERGIPE
BAHIA

cauro D = RIO
GUANA.BAHA
BSltRlTO SAUTO
NINAS G;~RAIS

•.



CRg'SE
Horário da Primeira Semana

(Março - Abril 1967)

~i '\. t!. .!._~ .••••• (fj * J, o
,

SÃO:.PAll;k9
~S MA .MA MA MA MA MA . MA
DATA 13 14 15 16 17 18 19
])1! .~!t 3ª 4ª 5ª 6~ Sa Do
Confsl'Meia I~ l.) 1(~) 1(3) 1(4) I (5)
RESPONf;>JtVE1DT rID t-"JJ) DT DT
(

, .,
~ MA MA Mil. MA MA MA MA
:DATA 2P 21 ?2 23-)(- 24* 25 26

SRJMANA S t. N T A
, ; j,. ! ;

BRÀsf~IA
~s MA MA rr!A Jvk'l. :r--1A AB AB
DATA. 21 28 29 30 31 1 2
DIA '2ê> ~ª 4~ 5ª 6ª Sa Do
Conferência 1(1) 1(2) 1(3) 1(4) 1(5)
RJ4~PONSÁVEt ;QT r'1D ED DT DT
RECIfE
rrlts A13 J..B A"B AB AB AB AB
,DATA 3 4 5 b 7 8 9
DI i.• 2~ 3~ 4ª 5ª 6ª Sa Do
Confer~ncia 1(1) 1(2.) 1(3) 1(4) ~(5 )
Rl!1SFON.BÁVE:L D'.F MD MD DT DT- I • '"~S ÁB AB AB AB AB AB AB
DA'rA .10 11 12 13 14 15 16

0"

3ª C O N F E R m N C I A
. I

, r'

RIO DEJ-WEtRO ,

MEs AB :AB AB liB AB AB AB
DATA 17 18 19 20 21 22 23
DIA 2i 3~ 4~ 5ª 6ª Sa Do
CONFER~NCltA ;1:(1) 1(2) 1(3) 1(4) I (5)
RESPONSÁVEL DT MD MD DT DT



-CROSE

Horário da Segunda Semana
( Abril - Maio 1967 )

PT9tALEG'JW
Mms AB AB AB /iB AB AB AB MAl MAl MAl MAl
D4Ti\ 2.4 25 26 21 28 29 30 1 2 :3 4
J)o!À 2i 3' 4ª 5ª 6'ª Sa Do 2ª 3ª 4ª 5ª
OON?t~NC!A II{l) II(2) 11(3)11(4)11(5) .. .. 11(6) 11(1) 11(8)
RESPONslVEt MD PF JT JT JT/MD ~ PF MD DT

'ri r \

BELtM
Mms MAl NA): MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl
DATA 8 9 10 11 12 13 14 15 16
DIA 2& 3ª 4' 5~ 63 Sa Do 2ª 3ª
-CONf:mRtN<HA 11(1) 11(2) 11(3)11(4)11(5) 11(6) 11(1) II(a)
REspdNSÁvtL MD PF JCJl JT JT/MD PF MD DT

•

FORTALEjZA
~S MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl
DATA 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26

"---" DIA -4& 5{.t 6i Sa Do 23 3ª 4ª 5ª 6ª
CONFERtNCIA 11(1)11(2) 11(3) 11(4) - 11(5) 11(6) 11(7) 11(8)
RESPONSÁVE-L MD PF JT JT - n/MD PF MD DT

:BELO HOm ZONTE

Mms MAl MAl MAl JUN JUN JUN JUN JUN JUN JW
DATA 29 30 31 1 2 3 4 5 6 7
DIA 2ª 3ª' 4ª 5ª 6ª Sa Do 2ª 3ª ~
coNFER2NCIA 11(1) 11(2) II(3)I1(4)II(5} r1(6) 11(7) 11(8)
RESPONSA:VEL MD PF J~ JT JT/MD PF MD D'1

Q o



C R O S E

Horário da T~rceira Semana
( Junho - Julho 1967 )

.• (

-JuN JUN JUN JUN -JUN JUN JUN JUN JUN
7 a 9 10 11 12 13 14 15

4rJ Si. 6a Sa Do 2ª 3ª 4ª 5ª
ll1{~) 1I!(2) 1Ir(3) III(4) - rll(5) IIl(6) 111(7) 111(8)

IIr/Ae EC EC DT PF DT PF JT

QVRI'RI~A
~S
DATA

" DIA'----' CONFERt:NCIA
RESPONS1VEL

(1 '>

SALVADOR
. I

~S JTJN JUN JUN JUN JUN JUN JUN
DATA 19 20 21 22 23 24 25
DIA 2~ 3~ 4ª 5ª 6ª Sa Do
CONFER~CIA 1t1(1,)111(2) Ilr(3) 111(4)111(5)111(6) .•
RESPONSÁVEL DT/AC ~C EC DT PF DT

JUN JUN
26 27
2ª 3ª

111(7) III(8)
PF JT

fi

GOIÂNIA
M:€S ;rUN JUN JUN JUL JUL JUL JUL JUL JUL
DATA 28 29 30 1 2 3 4 5 6
DIA 4ª 5ª 6ª Sa Do 2, 3ª 4ii.. 5ª
CONFE~NCIA IIl(l) II1(2) 111(3) 111(4) - 111(5) 111(6) 1Il(?) 111(8). .

RESPONSÁVEL DiAC EC EC DT PF DT PF JT

RIO DE JANEl:RO.
Mt:S JUL JUL JUL JUL JUL JUL JUL
DATA 10 11 12 13 1-4 15 16
ilIA ~i 3 {!o 4ª 51', 61) Sa Do
CONFER~NctA iII(l) IIt(2) 111(3) 111(4) 111(5)111(6) -
RESPONSÁVEL DT/AC EC EC DT PF DT

JUL JUL
17 18
2ª 3ª

111(7) 111(8)
PF JT

•.



Horário da ~uarta Semana
( Julho - Agôsto 1967 )

( f'

FLOR1ANÓPOLIS
_M~S JU~ JUL JUL JUL JUL JUL
DATA 2'4 25 26 27 28 29
DIA 2~ 3ª 4i\o 5ª 6!à Sa
CONFERtNCIA lV(l) 1V( 2) 1V( 3) rrv( 4) 1V(5)
RESPQUS4VF..u JT JT JT MD DT

•'-- CUIABÁ
~S JUL AG AG AG AG AG
DATA :n 1 2 3 4 5
DIA 2e. 3ª 4ª 5ª 6- Sa
CONFE:tt~NCtA- IV(I) ~V(2) IV( 3) IV(4) 1V(5)
RESPONSÂ\1SL JT JT JT 11D DT

. , ).
NA'l'AL
~S AG AG AG AG AG AG
DATA 7 e 9 10 11 12
DIA 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª Sa

~ CONFERtNCIA IV(l) 1V( 2) IV( 3) IV(4) IV(5)
RESPONSÂv:$L JT JT JT MD DT

RIO DE J/l.lfEIRO
~S AG AG AG AG AG AG
DATA 14 15 16 17 18 19
DIA ~~ 3ª 4ª 5ª 6ª Sa
CONFE~CIA IV(l) 1V(2) IV( 3) IV(4) IV(5)
RESPONSÁVÉL JT JT JT MD DT

)t:
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C R O S E

C R O N O G R A M A

•

:

QUARTA
LUGAR PRIMEIRA SEGUNDA TERCEIRA SEMANA

SEMANA SEMANA SEMANA

sIo PAULO 13-m/17-ITI -- - -
GR~O CUtp: T;t:aA - - 7-VI/13-VI -

A PTO.UEGRE - 24--rv/4-V - -
FL()RIA~roPO~I S - - - 24-VII/28-VII

./'

BRASiLIA 24-rn/31- rn - - -
BEL~M .:.. 8-V /16-V

<;GRUPO - -
B GOI!l,ITA - - 28-VI/6-VII~ -

CUIJJ3Á - - - 31-'tfI/4-Vm

:RECÍFE ,.IV/7-IV - - -
GRUPO FORTAL~ZA - ~7-vj26-V - -

C Nft~AL - - - 7-VlII/12-VIII
SALVADO1\. - - 19-VI/27-VI -
rO I7-IV/22-IV - IO-VII/18-VII I4-VIII/19-VIII

GR~PO h.QORIZÓN~ - C)-V/lb-VI - -

GRUPO A = SÃO PAULO
'R.G.DO SUL
STA. CATARINA
PARANÁ

GRUPO B = DISTRITO FEDERAL
MATO GROSSO

PARÁ
AMAZONAS
ACRE

RORAIMA
RONDONIA
AMAPÂ

GR.UPO C "" CEARÁ
fl4Ut
R.G.DO NORTE

BAffiA
SERGIPE
ALAGCAS

PARAtBA
PER NAMBU C O
MARANHÃO

GRUPO D ""RIO
GUANABARA
ESptR:tTO SANTO
MINAS GERAIS



C R O S E,

Horário da Primeira Semana
(Março - Abril 1967)

• ( "t" •.
SÃo PAULO
~S MA MA MA MA MA MA .MA
DATA 13 14 15 16 17 18 19
DIA 21,) 3ª 4ª 5ª 6~ Sa Do
Confer~ncia I~l) I(2) 1(}) 1(4) r(5)
RESPONSlVBL DT r'ID MD DT DT

, • I • i
. I,~

ms MA MA ~\ MA MA MA MA
DATA ~O 21 22 23* 24* 25 26

SEMANA s A Ir T A
~

'-- BRAStLIA
~S MA MA friA MA Jl1A AB AB
DATA 27 28 29 30 31 1 2
DI11. 2ª 3-ª 4ª 5ª 6ª Sa Do
Conferência r(l' 1(2) I(3) 1(4) r(5)
RESPONSÁVEL DT MD ND DT DT -
RECIFE
rvíts AB ~B AB AB AB AB AB
DATA 3 4 5 6 7 8 9
DIA 2t 3ª 4ª 5ª 6ª Sa Do
Conf~rênc~a 1(1) !(2) r(3) r(4) I( 5)RESFON:3ÁV-EL"DT MD MD DT DT
Mms ~, AB -A.B AB AB AB AB
DATA lt}'·, 11.: 12 13 14 15 16

31 C o N F E R m N C 1 A
, .

~ 8 eLo H o R', '2 o n/r fE

Mms AB AB AB AB AB AB AB
DATA . lJ 18 19 20 21 22 23
DIA ~i~ 3ª 4ª 5ª 6ª Sa Do
CONFE~NC1A 1(2) I( 3) 1(4) I(5)
RESPONSÁVEL DT MD MD DT DT

t •



C R O S E

Horário da Segunda Semana
( Abril - Maio 1967 )

"• ..>r._, .•
.
K ..

PTg ALEiGRE,
~S AD AB AB AB AB AB AB MAl MAl MAl MAl
DATA Z4 2!) 26 27 28 29 30 1 2 3 '+
DIA 2' 3~ 4ª 5ª 6~ Sa Do 2ª 3ª 4ª 5ª
CONFlk!;NCIA 11(1) Il(2) 11(3)11(4)11(5) 11(6) 11(7) 11(8)
RESl'ONS1VEL MD ' ~F JT JT JT;MD PF MD DT

.,

BEU;M-- ~s MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl MAl ViAI
DATA 8 9 10 11 12 13 14 15 16
DIA 2' 3ª 4ª 5ª' 611, Sa Do 2ª 3ª
CONFER~NCIA 11(1) lI(2) 11(3)11(4)11(5) 11(6) 11(7) 11(8)
RESPONSi{VEL MD PF JT JT JTjMD PF MD DT

.,
FORTALEZA
~S r.1AI MAl MAl MAl MAl MAl MAl r-lAl r-lAI MAl
DATA 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26
DIA 4ª 5ª 6il Sa Do 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª
CONr:mR~NCIA II~I) 11(2) 11(3)11(4) - 11(5) II(6)11(7) 11(8)
RESPONSáVEL MD PF JT JT JT,MD PF MD DT

••
RIO DE JANEIRO
~S MAl MA! r-lAI JUN JUN JUN JUN JUN JUN JUN
DATA ~9 30 31 1 2 3 4 5 6 7
DIA 2~ 3ê 4ª 5i} 6110 Sa Do 2!l 3ª' 4ª
CONFER~NCIA 11(1) I~(2) 11(3)11(4)11(5)11(6) 11(7) 11(8)
RESPONSÁVEL MD PF JT JT JT/MD PF MD DT



C R O S E

Horário da Terceira Semana
( Junho - Julho 1967 )

'i ~
QlJRIT1IM
~S

DATA
DlA
CONFERtNCIll.
ltESPONSÁVEL

,,"UN JUN
7 8

4~ 5~
Ií:i:(l) 111(2)
DT/Af'. EC

JUN JUN JUN
9 10 11

6íi Sa Do
111(3) 111(4) -
EC DT

JUN JUN JUN JUN
12 13 14 15
2ª 3ª 4ª 5ª

111(5) 111(6) 111(7) 111(8)
PF DT PF JT

te I

'<
13ALVADOR
~S JUN JUN JUN JUN JUN JUN JUN JUN JUN
DATA 19 20 21 22 23 24 25 26 27
DIA 2ª 3@. 4ª 5ª 6ª Sa Do 2ª 3ª
CONFER~C1A rrrt i) lIJ:(2)111(3) 111(4)III(5)111(6) 111(7) 111(8)
ll.ESPONSÁVELDT/AC EC EC DT PF DT PF JT

GOIÂNIA
f

m;s JUN JYN JUN JUL JUL JUL JUL JUL JUL
DATA 28 29 30 1 2 3 4 5 6
DIA 4ª 5ª 6ª Sa Do 2ª 3ª 4ª 5ª
CONFERtNC1A 111(1) 111(2) 111(3) 111(4) rr rt s) III(6) 111(7) 111(8)
RESPONSÁVEL DiAC EC EC DT PF DT PF JT

RIO DE JANEIRO
~s JUL JUL JUL JUL JUL JUL JUL JUL JUL
DATA 10 11 12 13 14 15 16 17 18
DIA 2~ 3ª 41) 5ª 6ª Sa Do 2ª 3ª
CONFER~NCIA II+(l) 111(2) 111(3) 111(4) 111(5)111(6) l1I(7) IIl(8)
RESPONSÁVEL DT/AC EC EC DT PF DT PF JT



eROS):
Horári~ da Quarta Semana

( Julho - Ag3sto 1967 )

:t. .A ,t

FLORIAIrofOLll
~S ~U~ JUL JUL JUL JUL JUL
DATA ~4 25 26 27 28 29
DIA ~~. 3ª 4i 5ª 6~ Sa
eONFE~ClA rV(l) IV(2) IV(3) IV(4) IV(5)
RESPONSÁVEL JT JT JT MD DT

, , » ,

eUIABÁ

<:: ~S JUL AG AG AG AG AG
DATA 31 1 2 3 4 5
DIA 2i 3ª 4ª . 5ª' 6" Sa
eONFEri~Ne!4 IV(I) IV(2) IV(3) IV(4) IV(5)
RESPONSÁVE~ JT JT JT MD DT

NATAL
N~S AG AG AG AG AG AG
D.t.TA 7 8 9 10 11 12
DIA 2ª' 3ª' 4ª' 5ª 6ª Sa
eONFER~NCIA IV(1) IV(2) IV(3) IV(4) IV(5)
RESPONSÁVEL JT JT JT MD DT

V'
RIO DE,Jjl.NEIRO

, \

~S AG AG AG AG AG AG
DATA 14 15 16 17 18 19
DIA 2i\o 3ª 4ª 5ª 6ª Sa
CONFE~NCIA IV(l) IV(2) IV(3) IV(4) IV(5)
RESPONSÁVEL JT JT JT MD DT
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9,00•.10,30

10, l+.5-l2 ,00

14,30.•.15,45

PRIMEIRA SEfLANA
1Q DIA

I,l,A - Os objetivos dos CROSE
Relator: Prof. CARLOS PASQUALE

, "I,l,B - Seminario: Debates sobre o tema anterior.
I,l,C ~ A Lei de Diretrizes e Bases

Relator: PROF. DURNEVAL TRIGUEIRO MKJDES
1. Iptr,odução: As intençõe,s da Lei de Diretriz,es,

e..Bases.
Em çue medida se trata de uma lei bem sucedi-
da, no sentido de ter alcançado definir com
clareza uma determinada concepção educacional,
e de tê-Ia traduzido coerentemente no conjun-
to de suas aplicações. Como repercutem os
seus principios fundamentais nas soluções cog
cretas que adotou, Aspectos positivos e negª
tivos: as inovações que introduz, ou apenas
deixa entreabertas, e os arcaismos. As hesi-
tações entre o caráter permissivo, estimula -
dor do processo de criação, e o caráter regu-
lamentado~. As ambiguidades de sua filosofia:
a verdadeira dialética e o falso equilibrio.

2. P~inci12i.osfP.losófico.s,.
a. Os,:postulado,s.

- Unidade pacion~. Cultura comum; a inte-
~ , .graçao democrat~ca., ,- Dialetica individuo-sociedade; a educa -

ção em relação ao bem comum.
- Humanismo,. Educação geral e educação téc-

nica. A educação. permanente. A consciêg
cia univcrsalista.

b. Aspoluções da L~i.
- Em relação às responsabilidades do Esta-

do na educação e ao principio de uma ed~
cação nacional.
Em relação ao conteúdo de uma educação co_
mum.

- Em relação à formação cientifica e técni-
ca.



-2-
3. Princípios ~ool:f.ticos.

a. Voluntarismo e espontaneísmo na política e-
ducacional. A necessidade de uma política
eficazmente nacional. Os instrumentos des-

,sa eficacia.
b. A vontade comum e o pluralismo na organiza-

ção do sistema educacional. O planejamento,sob essa perspectiva dialetica.
c. Os princípios da subsidiariedade e da açoo

direta do Estado na política educacional.
d. A escolaridade como problema sócio-político.
e. Aspectos sociológicos da habilitação profiê,sional no Brasil e seus reflexos na sistemª

tica educacional.
f. A orgal1ização do ensino,

, ~- Problemas sociologicos. O fel1.0menoda rg
refação e da dispersão cultural. A dife-
renciação inter-regional.
Soluç~es legais tradicionais, e soluç~es
reais.

- Pr-cbl.emas administrativos. A centraliza-
ção burocrática antes da Lei de Diretri -
zes e Bases. O caminho que esta propi
ciou, ainda não explorado adequadamente.
Equilíbrio entre os diferentes sistemas e
órGãos educacionais com seus respectivos
graus de autonomia, medimlte um processo
dinâmico? a co-participação programada,na
qual o papel do MEC se expressa, antes p~
Ia cooperação que pela imposição.
Os Conselhos de Educação; sua originalid~
de no sistema educacional e suas virtua1i
dades igualmente pouco exploradas, como
instrumento de uma pol1tica de equi11brio

~ ~ Ientre todas as il1.stanciaspollticas, so-
ciais, pedagógicas, que interferem no prQ
cesso educacional.
Os sistemas estaduais confrontados com o..•. .. _.. ..
sistema federal de educação.
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,A .autonomia uni v,ersitaria e seus Lmpas se s,

A conversão das Universidades em funda -
...çoes.

o planejé1.~ento:o ~ue a lei deternuna e o
que autoriza. Papel do Conselho Federal
de Educação.
O financiamento:..... --

o principio do nivelamento dos Fundos.
O principio da complementaridade (Uni-
ão, Estados, Nunicipios).
As prioridades.
Papel dos Conselhos de Educação: o Fe-
deral e os estaduais.
Ivlodalidades de ajuda federal e mecani.[-mos de sUa execuçao.

A eficJên~ia dos sistemas e~ucacippais:
~ , - -ausenc í a de orgaos de pr ogr-amaçao , av.§l..

liação e contrôle;
os custos e a produtividade do ensino.

4 p' I. d '.• r}.nCl P10S ]Je..aE.,0I!..l.Cp.S
,a. Experimentalismo e experiencialismo pedago-

gicos.
- Possibilidades de experimentar.
- Objetividade dQ ensino: o confronto com a

realidade, a eJ~eriência e o verbalismo.
Falta de proporção entre os prop6sitos e-
nunciados na Lei e o sistema didático que,
e~oressa ou implicitamente, nela se con -,tem.

AAusencia de perspectiva experencial, mani
festada:
- na idéia da escolaridade;
- na idéia da continuidade do curriculo ,

baseada 118. continuidade da experiência.- _.. ,Ex: a soluçao adotada em relaçao as va~
rias modalidades do ensino médio; a inã
dequada colocação da "formação mcr a.l e
civica" e da "iniciação artisticalt•

O problema do ensino e da pesquisa.



~6'tOO-17,30

b. Flexibilidade do sistema didático.•••.• __ .•• _-r- •

Variedade dos cursos.
~ principio dqs alternativas:
Ex: curso complementar no nivel primário:

colégio universitário, no nivel secundi,
rio.

Adaptação da estrutura dí.dà t í ca a situações
especiais, determinadas por objetivos parti
culares dos cursos, ou pelas condições esp~
ciais em c;ue se realizam.
Autonomia didática dos sistemas estaduais ~
ensino, e das Universidades. O problema da
inspeção, sob 8sse aspecto.

(c. l?.l-:Q.blemasdo .c,urrJ.cul,o
Sistema de escolaridade (aspectos psicológi
cos e didáticos).
Flexibilidade do currículo.
Duração dos cursos.

AO problema do estudo do portugues.
Sistema de avaliação.
O lul I. 1 ~,.,currJ.c o mJ.nJ.moe sua comp emencaçao.

,O esquema numerico na estrutura da Universi ..•
dade e da Faculdade de F'ilosofia, em lugar ce

" .um esquema organJ.co.
d. Ins]e~ão e or~~nta~ão. eAucativa

As incongruências que persistem na Lei sôbre
, . -o carater da J.nspeçao.

e) A comunidade escolar: o professor, o alm10,
, ,,o regJ.me e os me~odos de trabalho.

I,l,D .SQminário: Debates sôbre o tema anterior.



9,00 - 10,}0

10,45 - 12,15

PRIMEIRA SEMANA

22 DIA

PANORAMA HISTóRICO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Tal panorama nao terá finalidade erudi--ta, antes visando permitir uma compreensao e uma
reestruturação do presente educacional brasileiro.
Insistir-se-á, notadamente, sôbre as tendências de
longa duração, ainda vigentes, que facilitam ou
bloqueiam os esforços dos reformadores.

I,2,A. Evolução e principais correntes:
Relator:
1. Algumas etapas:

Ensino jesuítico; o Seminário de Olinda; deseE
volvimento das escolas superiores; o Colégio
Pedro 11; a educação elementar privativa das
províncias e, depois, dos Estados; o problema
da liberdade do ensino e a questão da Universi
dade; a preocupação com o ensino primário no
advento da República.

2. Aspectos e consequências educacionais das priE
cipais correntes ideológicasJ
ecletismo, liberalismo, positivismo, cientifi-
cismo, integrismo.

3. Influências estrangeiras no campo didático e
pedagógico:
a tradição coimbrã; modêlos inglêses e francê-
ses; o "germanismo pedagógico"; penetração dos
métodos norte-americanos a partir de 1880.

I,2,B. Tendências permanentes I

Relator: MICHEL DEBRUN
Salientar-se-á a partir do tópico acima:
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1. A persistência de alguns traçõs negativos:

A escola funcionando não raro como barreira so
cial; o desdenho para com o ensino aplicado; o
ornamentalismo; os currículos hipertrofiados ,
etc •••

2, A abertura constante para novas ideologias e
experiências educacionais, a capacidade para
inovações profundas (analisar-se-ão, por exem-
plo, o relatório Paulino Soares de Souza de
1870 e a concepção originária da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da U.S.P.) e as
transplatações bem sucedidas (por exemplo, o
movimento cívico dos educadores paulistas a fã
vor do ensino primário e suas afinidades com o
laicismo francês dos anos 1880).

15,00 - 18,00 I,2,C. Seminários:
..Dois grupos serao formados, cada um de-

vendo debater um dos dois temas apresentados na
parte da manhã. Em seguida, reunião plenária, a
fim de chegar a conclusões de conjunto sôbre a his
tória da educação brasileira, e a influência des-
sa história sÔbre a situação presente,

Redação eventual de relatórios parciais
e de um relatório global, que poderiam ser apresen
tados no fim da sessão da tarde do dia seguinte.



PRIMEIRA SEMANA

30 DIA

IDEAIS E REALIZAÇõES DOS

PIONEIROS DA GERAÇÃO DE 1930

Ligado à intensificação da urbanização, já na década
de 20, e da industrialização, sobretudo a partir de
1930, o movimento consubstanciado no Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova (1932) se propunha a defi
nir uma educação mais consoante com as exigências da
sociedade em gestação. A análise pormenorizada dês-
se movimento deve preceder tôda e qualquer tentativa
de reestruturação do sistema educacional atual, sen-
do que:

1. Muitos dos problemas institucionais, financeiros
e pedagógicos enfrentados pelos pioneiros ainda
permanecem de pé, no que têm de básico e apesar
da mudança de contexto sócio-econômico.

Z. Nessas condiç3es a reflexão sôbre os êxitos ou
fracassos dos enfoques teóricos e das soluç3es
práticas então adotados pode permitir uma melhor
avaliação das reformas projetadas ou em curso.

9,.00 - 10,3. 1,3,A. Prinpipais aspectos do movimento:

Relator: Tv1ICHELDEBRUN

1. Fontes nacionais e estrangeiras

2. Análise do Manifesto

3. A chance pol{tica dos pioneiros; alargamento da
participaçãó das classes médias ao poder, a par-
tir de 1930.

4. O desvirtuamento progressivo dos ideais, sob o
impacto:
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10,45 •• 12,15

15,00 - 18,00
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- da resistêpcia das elites tradicionais;

- da demanda maciça de educação, maior do que
prevista, por parte das camadas em ascen-

•..•
çao;

- das éxpectativas, muitas vêzes tradiciona~,
dessas camadas.

!,3,B. Principais tendências:

Relator:

Focalizar-se-ão, notadamente, os matizes ou diver
gências entre os pioneiros relativamente a probl~
mas tais como:

1. Primazia do ensino superior ou primazia da e-
ducação popular?

2. Organização dos currículos.

3. Papel do govêrno federal e papel dos estados
e coletividades locais, no campo da educação.

1,3,C. ~ Seminário:

Reunião plenária para debater os temas acima,
com a participação eventual de educadores da
geração de 30.



PRIMEIRA SEMANA

30 DIA

IDEAIS E REALIZAÇOES DOS

PIONEIROS DA GERAÇÃO DE 1930

Ligado à intensificação da urbanização, já na década
de 20, e da industrialização, sobretudo a partir de
1930, o movimento donsubstanciado no Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova (1932) se propunha a defi
nir uma educação mais consoante com as exigências da
sociedade em gestação. A análise pormenorizada dês-
se movimento deve preceder tôda e qualquer tentativa
de reestruturação do sistema educacional atual, sen-
do que:

1. Muitos dos problemas institucionais, financeiros
e pedagógicos enfrentados pelos pioneiros ainda
permanecem de pé, no que têm de básico e apesar
da mudança de contexto sócio-econômico.

...•_.

2. Nessas condições a reflexão sôbre os êxitos ou
fracas~os dos enfoques teóricos e das soluções
práticas então adotados pode permitir uma melhor
avaliação das reformas projetadas ou em curso.

9,00 - 10,3' 1,3,A. Prinpipais aspectos do movimento:

Relator: MICHEL DEBRUN

1. Fontes nacionais e estrangeiras

2. Análise do Manifesto

3. A chance pol!tica dos pioneiros; alargamento da
participação ,das classes médias ao poder, a par-
tir de 1930.

4. ° desvirtuamento progressivo dos ideais, sob o
impacto:



10,45 - 12,15

15,00 - 18,00
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da resistência das elites tradicionais;

- da demanda maciça de educação, maior do que
prevista, por parte das camadas em ascen-

..•
çao ]

- das éxpectativas, muitas vêzes tradicionaw,
dessas camadas.

!,3,B. Principais tendência~:

Relator:

Focalizar-se-ão, notadamente, os matizes ou diver
gências entre os pioneiros relativamente a probl~
mas tais como:

1. Primazia do ensino superior ou primazia da e-
ducação popular?

2. Organização dos currículos.

3. Papel do govêrno federal e papel dos estados
e coletividades locais, no campo da educação.

1,3,C. ~ Seminário:

Reunião plenária para debater os temas acima,
com a participação eventual de educadores da
geração de 30.



PRIMEIRA SEMANA

50 DIA

ATUALIDADE EDUCACIONAL BRASILEIRA

9•.00> - 10,30 I,5,A. A Problemática Eduoaoional Brasileira (tentativa de
identifioação de suas ra!zes).
Relatar. Prof. DURMEVAL TRIGUEIRO MENDES

1. A educação oomo fenômeno extríneeoo ao prooesso
brasileiro.

A eduoação vem sendo considerada, na
prátioa, oomo uma realidade exterior à realida-
de nacional, não incorporada às mudanças soaútie,
econômicas e políticas.
Causas preponderantes.
a. oultural: falta de realismo empírioo no pro-

cesso cultural, espeoialmente no oampo da e-
ducação; o nominalismo instituoionala solu-
ções verbalistas que se suoedem, à maneira
de clichês, sem alterar o oonteúdo real dos
problemas;

b. sociológica: em oonsequência dessa alienação,
as mudanças oriundas da industrialização e
da urbanização deixaram perplexas as elites
e o povo, quanto à reformulação do sistema ~
duoacional;

c. política. deficiências de nossa filosofia e
organização democrátioas.

Entre as oonsequênoias dessa extrin-
seoidade da eduoação no processo brasileiro,de~
taca-se a de poder ser ela manejada com indi!e.
rença - embora às vêzes dissimulada no zêlo si~ I

bólioo - ou com suspeita desenvoltura.

2. A idéia gu~ têm da educação as elites e o povo,
decorrente da tradição, dos moldes culturais·e
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do contexto Sócio-político. A instrumentalid~
de cultural e a instrumentalidade técnica da
educação; relação dêsses oonceitos oom as"ore~
çaaM implíoitas em nossa ideologia política.
A sua mútua implioação no plano sooiológioo e
no plano pedagógioo.
Atitude das elites em relação à educação. O zê
10 aparente e o desinterêsse real. Conflito e~
tre a atitude das elites e a pressão popular:
conciliação fictícia mediante soluções simbóll
caso Ausência de medidas decisivas que tradu-
zam novas "crenças" na eficáoia da eduoação,
compatíveis com o ssu papel no desenvolvimento
nacional. Aroaísmo e desinformação na pers-
pectiva das elites.
Existe um dualismo no sistema educacional bra-
sileiro - uma educação de elites, e outra pop~
lar?
Apresentação de nova hipótese interpretativa:
a filosofia anti-popular da educação brasilei-
ra se exprime dentro de um sistema bàsicamente
único e não dual. Dois tipos de influência r~
cíproca: a inicial - das elites sôbre o povo,
exercida por contaminação; a atual - do povo,

'---' tornado mais oonsciente do papel da eduoação -
por fôrça das vicissitudes soc~a1S e econômi-
cas - sôbre as elites, exercida por pressão.

3. A educação além da esoola.
o desafio da guantidade: a educação de todos.
Como torná-Ia viável e efioiente?
o desafio da mudànça: a integração dos eduoa-
dos nos níveis e modalidades, incessantemente
renovadas, do trabalho e da cultura?
As novas dimensões da educação:
a. educação do povo sob nova perspectiva: a da

promoção humana e a das instrumentalidades,
nos termos fixados no tópioo ~, 2.
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b. a revolução dos meios.
O car~ter ilusório das soluções adotadas no
Brasil) quanto à expansão da educação, e,
especialmente, quanto à educação dos auul-
tos.
Um~ nova metodoJogia: a valorização da ex-
pe~iência (~03 adult03 '10 procesao de sua e-
JUC&"1,1,0; vêlor:;,:.:.:::qãc'li::1. cultura (l::'fusa.,bem
come dos m~ioD ~e dif~Eãu ~a cultura em es-
ca::'2de mae se.j ;duca~âo poxmanerrte ,

f'

çr)l-S.

:B/luilíbrioe l'1t.'da:"'.ça.

P--:,oblelliática2.0 d0s8:!'1.yclvimentobrasileiro. U
ma, dupla orde·mde eq.lívocos: quanto ao próprio
d?óenvolvimento, e qu.anto ao papel que nele de
sempenha a ed~caç~~t

10,45 - 12,15
Relator: Prof. DUHMEVAL TRIGUEIRO EENDES

1. Expansão do ensino.
a. A idéia de um sistema educacional em equil!

brio com o sistema social global, do ponto
de vista das dimensões e das exigências qua
litativas. Os três níveis do ensino e seus
correspondentes níveis de crescimento. A i
déia de correlação entre êles, do ponto de
vis~~, 1) da estrutu~a interna do sistema
educaGional~ e 2) da harmonização dêstecom
o sistema social global;

b. aspeotos essenciais no problema da expansão
~p epsfrv;r/ jd~~ofrdti(Jo, geo-eoonômico, 80-

-,c'ta1'e eultur~l,.. j e •
• j ~.

: J ;', _ :'1 "", .

d. condiçoes sooiàis; eéonômicas e iné~itucio-
naHf í em cada regi~o, que predetetminam e
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orientam a política de expansão educacional;
as desigualdades inter-regionais e o plane-
jamento global da educação;

d. com que, e como, se busca educação no Bra.
sil. As motivações psicológicas, sociais e
econômicas. A expansão do ensino, na linha
da promoção das comunidades: as soluções vá
lidas e as ilusórias;

e. a política baseada em duas diretrizes fund~
mentais: a concentração de recursos huma-
nos e materiais, e a diversificação das so-
luções.

2. A escola e o mundo de fora.
~ a. A idéia da comunicação.

Continuidade entre a escola e a realidade
social e histórica: objetividade da educa-

Nçao.
Continuidade entre a educação e o processo
social: a educação permanente.
- Como eliminar o imanetismo da escola bra-

sileira, isto é, o seu encerrar-se sôbre
si mesma? Reformulação de objetivos, cur
rículos e métodos;

- novos estilos de escolaridade. ao alcance
de qualquer um, de acôrdo com o seu prep~
ro, suas necessidades e o seu tempo dis-
ponível.

b. A idéia da eficiência.
Em que sentido educação é habilitação. As
habilitações fundamentais que ela promove,
nos diferentes planos: cíVico, social e prQ
fissional. Educação e treinamento.
Relações entre a educação e o trabalho. A
estrutura ocupacional no país, e a corres-
pondente formação profissional que o siste-
ma escolar promove. Os erros e equívocos
na formação de profissionais.



A educação geral e a especialização.
A exigência da qualidade e o mito da guanti
dade.
A persistência de crenças mágicas na expan-
são do sistema escolar. Hipóteses realistas
de conciliação entre a qualidade e a quanti
dade. O conceito de escolaridade dentro da
perspectiva de eficiência: quanto ao nível
e à eduoação.

3. A educação e a cultura.
Reformulação do conceito de cultura geral. As
humanidades na perspeotiva do mundo atual. A
nova escola média. Em que medida perdura, e é
didàticamente viável, a eixigência da cultura
geral nas estruturas do ensino superior?

4. A escola por dentro.
a. Problemas do professor: formação, recruta-

mento, aperfeiçoamento, remuneração, estatu
to jurídico, condições e formas de trabalho.

b. Problemas do aluno. 1) perspectiva genera-
cional; o problema estudantil no quadro do
atual pluralismo ideológico: sua repercus-
são na Universidade e o processo "redutorll,

próprio da cultura universitária; 2) condi
ções de vida e de estudo dos alunos; a as-
sistência social escolar.

c. A comunidade escolar e o diálogo
Regime e métodos de trabalho do
e do aluno: as possibilidades do
e da cooperação.

pedagógicC\
professor
ccnvf •.io

14,;0 - 15,45 I,5,f. A questão dos meios.
Condições materiais: equipamentos e instalações.
Quem pode mudar a educação brasileira, e como.
1. A estratégia fundamental.

a. A ação p~blica e a ação privada: as antiro
..
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mias arcaicas e a perspectiva atual da in-
tegração;

b. a idéia de liderança nacional;
c. a idéia do planejamento;
d. a organização administrativa da educação

nas três escolas: nacional, estadual e m~
nicipal.

a tomada de consciência dos problemas e-
ducacionais: como se processa no Brasil
(espraiando-se do centro para a perife-
ria); e como aceler~-la;.

- a informação técnica para uso dos adminm
tradores do empirismo mais ou menos 0&-
sual{stico, tornando-a sistemática;

- os meios operacionais: o problema do pe~
soal qualificado; técnicas de organiza-
çao e programaçao.

2. Cooperação técnica.
a. Os equ{vocos que perduram. Insuficiência e

inadequação dos quadros técnicos para a
cooperação a ser exercida pelo MEC. Cria-
ção de uma nova linha de ajuda técnica do
MEC - não só de cima para baixo, mas de um
lado para outro - e de novas categorias de
especialistas nos diversos setores da edu-
cação, de acôrdo com a atualidade educacio
nal brasileira

b. Como tornar atuantes, no sentido da coope-
ração técnica. as potencialidades culturcns
do Brasil, representadas pelos seus qua-
dros de professôres, pesquisadores, espe-
cialistas, etc., atualmente prejudicados
pela sua dispersão e confinamento: do iso
lamento à ação conjugada, da rarefação à
concentração irradiadora.
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3. Os rocursos financeiros.
•.. ."u. O dinheiro para a educaçao e o Jogo da ver,dado, ou seja, recursos para aliuentar s1E

bolos. ou recursos para fazer educação. E
.•.ducc çúo e de aenvoj.ví.aerrto s esgotalJento de

fase retórico.. O nível do rocursos que
torna Q. educação instrucento prir.lOrdial no
des8nvolvimento bresileiro.

b. Os pressupostos da nova política de recur-
sos na Llontalidade das elites, dos {Sovar -
nantes e uo povo.

16,00 - 17. 30 I.5,D. Semin~rio - debates.

.,-"



SEGUNDA SEMANA
12 DIA

A Pesquisa Sociológica no Campo Educacional

Insistir-se-á sôbre a necessidade de uma estreifu
integração da sociologia da educação à sociolog~
em geral, num duplo sentido:

1, Os problemas, métodos e técnicas são os mesmos,
em que pese a especificidade dos fenômenos educa
cionais.

2. msses fenômenos só podem ser devidamente inter~
tados quando relacionados com a vida social e~~
escolar,

II,5,A - Áreas de pesquisa:

Relator: MICHEL DEBRUN

1. As relações entre o sistema social global e .o
sistema educacional: adequação global do segundo
ao primeiro, mas também possibilidade de adianta
mentos e atrasos, possibilitando não só confliros
como reestruturações fecundas.

2. As relações de autoridade entre os membros do ~~
soal educacional, nos vários âmbitos (MEC, secre
tarias de Estado, escolas, centros de pesquisa
etc); o aspecto negativo de algumas dessas rela-
ções e o caráter cumulativo das deficiências, g~
rando às vêzes a imobilização ou o retrocesso do
sistema educacional.

3. As expectativas (da sociedade global, das várias
camadas sociais, dos professôres e alunos) em r~
lação ao ensino e ao professorado; às ideologias
educacionais explícitas; as discrepâncias event~
ais de umas e outras em relação à realidade edu-
cacional; a inserção dêsses vários aspectos na
dinâmica da sociedade global.

4. O papel desempenhado por determinados tipos de
ensino e escolas, no sentido de manter ou forta-
lecer determinados status e estruturas sociais -
As várias modalidades dêsse papel: seletivida~e
social no recrutamento e nas promoções dos al1L··



10,,45 - 12,13

15,00 - 18,00

nos, quer pelo dinheiro quer pela natureza dos
testes propostos; conte~do do ensino, mais co~di·
zente com as tradiçEes ou os inter~sses de deter-
minadas categorias; a estrutura administrativa do
ensino, as modalidades de recrutamento do corpo
docente, os seus estatutos; o magistério, como ca
na1 de acesso a certos status ou como decorrência
dêles.

5. A escola como instrumento de promoção de novos v~
lares, de mobilidade s6cio-cultural para as cate-
gorias desfavorecidas, de formação de uma novaeli_
te político-econômica - as relaçEes recíprocas en
tre as mentalidades "empresarial", "tecnocrática"
etc, •• e o ensino de certas escolas superiores.

II,5,B - MétodOS e Técnicas

Relatar:

1. Métodos: vários serão expostos e discutidos, nom
damente o método funcionalista, familiar aos so-
ci610gos brasileiros.

2. Técnicos: questionários e sua construção, estu -
dos de comunidade, etc •••

3. Análise da elaboração, do andamento e dos resul-
tados de uma pesquisa educacional.

II,5,C M Debate sôbre as possibilidades e a utilidade con
creta da aplicação da sociologia ao campo educa-
cional, com a participação de soci6logos ligados

'"a esse campo.



SEGUNDA SEMANA

22 DIA

A PESQUISA E A EXPERIMENTAÇÃO PEDAG6GICAS

Estratégia e tática da "pesquisa em ação": uma exposição
de caráter geral, na qual serão desenvolvidos os seguin-
tes pontos:

1. Admite-se que, numa situação caracterizada pela escas
sez de recursos, pela urgência das necessidades e pe-
lo número dos problemas, a pesquisa pedagógica seja
considerada - a priori - como secundária. Torna-se
necessário, pois, redefinir a pesquisa, que será:

a. estreitamente ligada à atividade de avaliação quan
titativa e crítica das qualidades do corpo docen-
te, do curríCUlO, das técnicas e do material usa-
do, dos resultados de qua.Lque r inovação;

,b. Mais do tipo de "surve;y:" - isto e, estudo que visa
à compreensão dos fatos básicos de uma situação d~
da, do que do tipo "experimental" - isto é, mudan-
ça artificialmente provocada com o objetivo de me-
lhorar um sistema.

2. No caso de uma decisão a ser tomada, a "pesquisa em a
ção" deverá:

, .a. reunir, com o max~mo de objetividade, os dados ne-
, .cessar~os;

b. na medida do possível e quando o assunto o permi-
tir, quantificar os argumentos.

3. Est~ estratégia de uma "pesquisa em ação" influirá sô
bre a sua organização da maneira seguinte:

a. Será raramente uma pesquisa "acadêmica" ainda que,
na perspectiva de um planejamento integral, seja
necessário prever pesquisas fundamentais - isto é,
que visam a modificar ou completar as teorias edu-
cacionais vigentes; estas pesquisas serão sobret~
do desenvolvidas pelas futuras faculdades de Edn-

•..caç aoj



10,45 - 12,00
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b. será, principalmente, uma pesquisa aplica-
da, isto é, diretamente orientada para prQ
blemas específicos, concretos e limitados;

c. será dada prioridade menos à formação de
pesquisadores especializados do que à di-
fusão de uma mentalidade de observação sis
temática, de avaliação contínua da parte
do corpo docente em atividade, através de
programas de supervisão e por centros dir~
tamente ligados às Secretarias de Educaçoo;

d. será importante
da supervisão,
observações, as
em geral.

que, através da inspeção e
circulem intensamente as

inovações e a informação

4. Isto implica a seguinte tática:

a. eliminação sistemática do caráter esotéri-
co da pesquisa e preocupação na sua vulga-
rização;

b. revisão e sistematização da terminologia
em uso; normalização dos instrumentos (em
particular dos testes);

c. revisão dos currículos das Escolas normais
e de outras instituições similares, de ma-
neira a preparar o corpo docente para es-
tas novas tarefas.

II,2,B. Diretrizes para a organização de uma rêde nacio-
nal de informações.

A partir de um documento proposto pelo Diretor do
INEP, poderão ser considerados e discutidos os se
guintes pontos:

1. Medidas necessárias para dinamizar e estrei-
tar os elos entre os diversos CRPE, o CBPE e
o lNEP.

2. Estudo das modalidades de entrosamento entre,
de um lado, os centros dependentes do lNEP e
de outro, os centros criados diretamente pel~~
Secretarias e os centros dependentes de Facu~
dades.
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,. E1aboraçio de uma política nacional de publi-
caç3es, seja de revistas e boletins informati
vos, seja de livros e compêndios.

14,00- - 16,00 II,2,C. Balanço da experimentaoio pedagógica no Brasil a
partir da documentaçio reunida no CBPE pelo Dr.
Jaime Abreu.

16,15 - 17,30 -II,2,D. Exemplos <ie "pesquisa em aoao.

1. Uma breve apresentaçio de uma se1eçio de pes-
quisas que já foram realizadas no Brasil den-
tro desta perspectiva.

2. Discussio sôbre as exposições e a organizaçio
propostas com base nestes exemplos.

3. Trabalho em grupo, cada um analisando um pro-
jeto de "pesquisa em aoio", tendo em vista:

a. a técnica mais eficaz;

b. a sua relevância;

c. a sua rentabilidade;

d. o seu orçamento;

e. a sua difusio posterior.
........,.,



-

9,00 - 10,1~

10,15 - 12,00

15,00 - 16,30

SEGUNDA SEMANA

3Q DIA

AS ESTATtSTICAS EDUCACIONAIS

II,3,A - ,Ç..itériosde avaliação das estatísticas em
geral
Relator: JACQUES TORFS

1. Como avaliar o grau de confiança que se pode
depositar numa estatística? Exemplo: Censo
Escolar 1964.

2. Como avaliar a operatividade de uma estatís-
tica em relação a determinado problema? E-
xemplo: Estatísticas sôbre REPETENTES E DE-
SERTORES.

II,3,B - Bases para a formação e a análise das Esta-
tísticas de educação
Relator: Prof3 LOURDES BRITO PEREIRA

1. Discutir-se-ão os vários tipos de estatísti-
cas econômicas e outras necessárias para fo~
mulação de uma política educacional.

2. Poderão ser evocadas as bases, propostas pe-
la UNESCO, para a preparação do próximo semi
nário regional (Santiago) de assistência téc
nica sôbre inversões em educação na América
Latina.

3. Disc~tir-se-~o as relações entre as informa-
ções necessárias pela formulação de uma poli
tica e para as operações administrativas.

II,3,C - SEMINÁRIOS
sôbre os temas anteriores.



9,00 ~ 10,45

10,45 ~ 12,00

15,00 - 16,30

ff~GUNDASEMANA

4Q DIA

o CUSTO DA EDUCAÇÃO

II,4,A. An~lise do~ çustos unit~rios

Relator:
a. Necessidade de calcular os custos unit~rios

para, de um lado, ter um critério econômico
da rentabiliaade do sistema; de outro lado,
para prever o custo da expanão suposta.

b. Diferenças entre despesas e custos. Regras
e métodos para o c~lculo dos custos unit~-
rios por aluno. Enumeração e classificação
das despesas correntes e das despesas de ca
pital.

c. O custo por aluno e o custo por aluno form~

d. Comparação com os custos unit~rio8 interna-
cionais e regionais. Perigos das compara-
ções internacionais.

SEMINÁRIO:

II,4,B. Exercício para aplieação das
expostos à situação local.
custos unit~rios por Estado.

regras e métodos
Determinação dos

II,4,C. O custo da educação no Brasil

Relator: JACQUES TORFS
a. An~lise das despesas da União, dos Estados,

dos Municípios durante os últimos anos.
Custos prov~veis.

b. Estimação da contribuição do setor privado
ao ensino durante o mesmo períOdO.
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c. Evolução das relações entre as despesas to-
tais em educação com o PIB.

d. Determinação da percentagem do PIE que pod~
ria e deveria ser gasta em educação.

e. Comparação com a evolução em outros países.

SEMINÁRIO:

II,4,D. Exercício para aplicação do mesmo método a ca-
da Estado representado.



SEGUNDA SE:M..ANA

5º DIA

ERINC1PIOS E INSTRUMENTOS DE REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA LI

II,5,A - A Nova Filosofia da Administração Pública:

Relator: MICHEL DEBRUN

1. Princípios Geraist
a) eliminação das duplicaç3es e paralelismos de pro-

vidências e esforços voltados para os mesmos obj~
tivos.

b) refôrço da coerência interna dos ministérios e se
cretarias de Estado, delimitação rigorosa das es-
feras de autoridade e responsabilidade.

c) descentralização interna dêsses órgãos propician-
do uma separação nítida entre as tarefas rotinei
ras e os processos decisórios.

d) institucionalização do assessoramento especiali-
zado.

e) descentralização externa, dando maiores respons~
bilidades ao poder estadual em relação ao poder
federal; e às repartiç3es regionais dos ~inist8-
rios em relação às autoridades centrais dos mes-
mos.

2. Estruturação de uma verdadeira função pública:

a) histórico sumário do DASP e da sua atuação.

b) o Centro de Aperfeiçoamento previsto na atual
Lei de Reforma Administrativa, para formação de
altos funcionários federais; possibilidade dafor
mação ou treinamento do alto funcionalismo esta-
dual nêsse centro, ou em órgãos similares.

c) inspetorias e autorias nos ministérios e, even -
tualmente, nas secretarias de Estado.

10,45 - 12,00 II,5,B - Novas Técnicas Administrativas.

Relatar: JACQUES TORFS

1. Modificaç3es básicas dos organogramas: funç3es Nor-
mativas e Executivas.
Integração dos Conselhos Estaduais de Educação num
estrutura administrativa moderna e lógica.



2. Modernização dos sistemas de coleta, classificação
contrôle de dados administrativos e estatísticos ,
Utilização das fiohas, dos Computadores Eletrôniros
e denais sistemas de Contrôle de dados.

15-, OQ - 18, 00 II,5,C- SEMINÁRIO:

Estudo de organogramas e sistemas adninistrativos
dos Estados.

\'---'



SEGUNDA SEMANA

6Q DIA

NOVOS MEIOS DIDÁTICOS E NOVOS PROCESSOS PEDAGdGICOS
i

9,00 - 10,~0 II,6,A. Recapitulação d~s meios didáticos disponíveis:

1. Os meios tradicionais e as suas limitações:
a. A exposição oral baseada: seja sôbre o qu~

dro negro, seja sôbre um material de de-
monstração; normalmente seguida de uma a-
valiação da aprendizagem pela interrogação
oral ou escrita.

b. Os manuais (ilustrados ou não).

2. Os meios modernos (com demonstração a partir
de experiências locais):
a, Os meios visuais:

- a fotografia sob a forma de diapositivo~
de filmes fixos ou de imagens projetadas
pelo epidiascópio;

- o cinema mudo,
i

~ b. Os meios auditivos:
-- a gravaçao da voz humana ou de sinais so

noras pelo disco ou em fitas;
- o rádio, seja: programas culturais (ver

a Universidade do Ar, rádio MEC •••);
- programas educativ~ (aplicação do arti-

go 99);

~ programas didáticos, no caso da alfabeti
zação ou da educação de base (experiên-
cia do MEB •••).

c. Os meios audio-visuais:
- o cinema sonoro seja. o cinema cultural

(por exemplo numa política cultural pop~
lar); como centro de atividades para as
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atividades de lazer (cine-clubes, por e-
xemplo);

- seja: o cinema didático (ver a atividade
do Instituto Nacional do Filme Educati-
vo).

A TV seja: como elemento cultural (o seu
uso e as suas possibilidades no circuito
comercial);

- seja: como meio didático, no caso, por ~
xemplo, do circuito de TV fechado (no en
sino universitário; TV educativa.

d. As má~uinas de aprender e a instrução pro-
gramada;

e. os laboratórios linguísticos.

10,45 - 12,00 II,6,B. Grupos de estudo sôbre os seguintes assuntos:

1. Possibilidades de reformulação dos meios tra-
dicionais.
a. Confecção e introdução de materialdidáti-

~ (ver as experiências do PABAEE, dos re-
cursos audio-visuais dos CRPE, o m~todo
Cuisinaire •••);

b. programa de reforma e reformulação dos com
pêndios e manuais escolares;

c. avaliação da campanha do material escolar,
seja ao nível federal, seja ao ntvel esta-
dual.

2. Os problemas didáticos e pedagógicos no uso
dos novos meios:
a. A utilização da imagem no ensino oral;
b. organização da recepção rádio-teledifusa;
c. a seleção e a formação de pedagogos tele

e/ou fotogênicos.

3. Organização de um ensino - em todos os níveis
- por correspondência.
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4. Análise das possibilidades que oferece o arti-
go 99 por exemplo, na LDB para a aplicação dos
novos meios e processos.

5. Os custos e a rentabilidade dos novos meios:

a. O problema da fabricação, eventualmente im-
portação, ~a manutenção e do cons~rto da a-
parelhagem;

b. o problema da difusão ao nível nacional; p~
cinematecas, uso dos video-tapes; a solução
do satélite para a TV educativa, etc.;

c. cálculo dos preços unitários de uma aula da
da através de cada meio diferente.



SEGUNDA SEMANA

72 DIA

o PLANEJAMENTO EDUCACIONAL
E720SICÃO E DISCUSSÃO DE ALGUMAS TEORIAS

O planejamento educacional pode ser enca-
rado de duas maneiras bastantes diversas: em re-
lação aos problemas de formação da mão-de-obra;
ou independentemente (parcial ou totalmente) dê-
Ias, levando-se em conta, sobretudo, os objeti-
vos cívico-culturais da educação e a pressão de-
mográfica. A primeira maneira caracteriza 06

planejadores profissionais, enquanto a segunda
tem a preferência tradicional dos educadores. F~
laremos nêste último caso de planejamento educa-
cional "simples" e, no outro, de planejamento e-
ducacional "integrado" (ao planejamento econômi-
co) - ambos podendo realizar-se no âmbito quer
nacional quer regional.

Há de conseguir a convergência progressi-
va dessas duas abordagens: para atender à forma-
ção ou à expansão da sociedade industrial, o pl~
nejamento educacional terá de ser cada vez mais
integrado, mas os planejadores - por contatos r~
forçados com os educadores ou pela constituição
de equipes mistas de planejamento - terão de con
siderar oada vez mais, entre
caráter cívico-cultural, bem
qualitativos da educação.

outras metas, as de
como os aspectos

Os dois modêlos que resumimos a seguir
são de planejamento integrado, não havendo modi-
ficações fundamentais sejam introduzidas, ou nã~
metas de caráter extra-econômico.



9.00 - 10,30 II,7,A. Método Debeauvais:

Relator. MICHEL DEBRUN

~sse método constitui menos um modêlo ori-
ginal do que a formulação rigorosa e pormenoriza-
da de idéias compartilhadas pela grande maioria
dos planejadores que relacionam estreitamente a ~
ducação e desenvolvimento. O modêlo comp9rta .as
seguintes etapas:

1. Estabelecimento de uma correspondência entre
os níveis de qualificação profissional e os
níveis de formação: por exemplo, 6 níveis em
ambos os casos.

2.
,.Estabelecimento de uma correspondencia entre

os nívei~ de formação (formulados em número
de anos de estudo) e os tipos de formação (cQ
1egial secundário, colegial técnico, etc •••).

Repartição da população ativa entre os princi
pais setores da atividade econômica, utilizan
do-se, de preferência, a classificação da con
tabilidade nacional.

Determinação da estrutura do emprêgo em cada
setor; constituição de "pirâmides do emprêgo I~

5. "Agregação 11 dessas estruturas, permitindo a ~
partição da população ativa entre os vários
níveis de qualificação.

6. Fixação das necessidades em mão-de-obra qual!
ficada, para um períOdO futuro, à luz, sinul-
tâneamente:
- dos objetivos do plano sócio-econômico;
- dos pontos 3, 4, 5, acima referidos;
- da evolução provável da produtividade nos

, . t d 'var10S se ores, no ecorrer do per10do con-
siderado. O aumento esperado da produtivi-
dade em determinado setor modifica, eviden-
temente, as relações numéricas desejáveis
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entre mão-de-obra qualificada e não quali-
ficada.

7. Determinação das metas educacionais (número
de futuros diplomados dos vários n!veis),
voltando-se às correspondências enunciadas
em 1 e 2.

8. Tradução dos fluxos de futuros diplomados em
efetivos e serem escolari~ados nos vários n!
veis, levando-se em conta as taxas de deser-
ção, repetência, etc •••

9. Determinação de vários parânetros: taxas prQ
fessor/aluno, custos médios por aluno (di~
tinguindo-se os custos de funcionamento, de
investimento por aluno novo, etc •••).

10. Revisão eventual das metas educacionais e,
consequentemente, das metas sócio-econômicas,
à luz do investimento educacional global de-
correndo de 7, 8 e 9.

Observa-se:

\'-

1. Que as etapas 8 e 9, e até certo ponto, 10,
são encontradas tanto no planejamento educa-
cional "simples" como no planejamento "inte-
grado". Tais etapas constituem. pois, a par
te propriamente educacional de qualquer pla-
nejamento voltado para a educação. O que não
quer dizer que, até hoje, elas sejam encara-
das da mesma maneira pelos educadores e pe-
los planejadores profissionais, sendo aquê-
les mais sensibilizados do que êstes, pelos
aspectos qualitativos do ensino.

2. Que o modêlo pode ser enriquecido: por exem-
plo, autores como Harbison dão particular êE
fase à formação no próprio emprêgo e à prOIDQ
ção interna, bem como a tôda uma gama de es-
t!mulos nêsse sentido - o que atenua a neces
sidade de uma rigorosa correspondência entre
os n!veis de qualificação profissional e de·~
terminados tipos de formação escolar.



10,45 - 12,15

15,00 - 18,00
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II,7,B. Método Tinpergen:,
Relator: MICHEL DEBRUN

1. Tenta relacionar diretamente o número de di-
plomados a formar ao volume global da produ-
ção desejada no futuro: relações numéricas
estão sendo postuladas entre um e outro, na
base da experiência norte-americana.

2. Poupam-se, assim, as fases 1, 2, 3, 4, 5 do
modêlo precedente: não há consideração das
correspondências entre qualificação profis-
sional d níveis ou tipos de educação.

3. Para cada taxa de crescimento desejada e po~
sível, um jôgo complexo de equações indica
as soluções alternativas: com ou sem assis-
tência externa; nesta última hipótese, com
diminuição da taxa professor-aluno nos ensi-
nos médio e superior, ou com formação de um
número suplementar de professôres, em detri-
mento dos técnicos de nível superior destin~
dos à produção, etc •••

4. As etapas 8, 9 e 10 do modêlo anterior sub-
sistem.

II,7,C. Seminário para discutir os modêlos acima, e pos-
síveis variantes, com vistas a uma aplicação do
planejamento educacional integrado à realida-
de brasileira.

Ressaltar-se-á, notadamente:

a) a dificuldade da realização, atuàírnente, do
conjunto das operações implicadas no modêlo
Debeauvais, na ausência de um aparelho esta-
tístico adequado;

b) o caráter um tanto simplificador, apesar da
sua formulação matemática, do modêlo Ti~bep-
gen, cuja utilização, todavia, pode se cons-
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tituir numa plataforma ou num indicador para
elaboração de um modê lo mais consoante com as
peculiaridades brasileiras.



9,00 •.. 10,)0

10,45 - 12,-15

TERCEIRA SEMANA

10 DIA

o ENSINO PRIMARIO

Re1ator. ProfQ PAULO DE ALMEIDA CAMPOS

o ensino primário brasileiro na atualidade I as-
peotos q~ant~tativos e carências qualitativas; as diretr!
z~s prevalecentes; as expectativas.

III,l,A. AspectQs quantitativos do ensino primário.

1. Universalidade e gratuidade do ensino primá-
rio. Crescimento demografico e atendimento
escolar. Matrícula geral e por série e as
conclusões do curso.

2. As metas quantitativas estabelecidas no Pla-
no Nacional de Educação.

;. Necessidade de expansão da rêde escolar pri-
mária e a perspectiva de extensão da escola-
ridade. Realidade quanto a prédio, equipa-
mento e pessoal docente.

4. Administração e diretrizes programáticas.
a. Os órgãos administrativos e técnicos do

ensino primário nos Estados;
b. o ensino primário no âmbito da Administra

ção Municipal;
c. a ação do MEC em têrmos de assistência

técnica; articulação com as Administra-
ções estaduais; diretrizes em vista.

III;l,B. Carências qualitativas da escola primária brasi-
leira.

O rendimento escolar nas área urbanas e rurais,
considerado sob o ângulo da capacidade de retenção do alu



14,30 - 17,;0
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no e a ~scolarização legalmente fixada, com an~lise dos se
guintes aapectos I

a. A dispersão das idades dos alunos dentro
d~ cada série;

b. a concentraçâo de matrículas na série ini-
cial;

c. os conteúdos programáticos; o formalismo
do ensino;

d. os padrões de ver~ficação do aproveitamen-
to escolar; a repetência, a evasão; a pro-
moção p~ogressiva (automática);

e~ o problema da evasão escolar e as condi-
ções sócio-econômicas dos alunos;

f. duração da vida escolar; a esoolarização
ideal e real; o regime de turnos nas es-
colas;

g. graduação do ensino e adaptação do curr~
10 à psicologia infantil e à situação real
das escolas e da comunidade;

h. recursos materiais e aspectos metodológi-
CQS; as práticas educativas.

2. Caráter terminal da escola primária e sentido
propedêutico em relação ao ensino médio; pro-
blema~ de articulação tendo em vista a maturi
dade emocional e intelectual das crianças;
aspectos pedagógicos.

3. A supervisão do ensino primário; dificuldades
técnicas e materiais para a efetivação da ta-
refa pedagógica pelos inspetores; exigências
de qualificação para o exercício da função;
o recrutamento e o aperfeiçoamento dos super-
visores.

III,l,C. Problemas específicos. para seminários em Grupos.

a. Promoção automática;
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b. ordenação do ensino à base da idade do a-
luno e ritmo de aprendizagem;

c. adequação dos currículos e
programas;

Nexecuçao dos

d. repetência e deserção;
e. extensão da escolaridade;
f. articulação do ensino , deprimario com o

nível médio;
supervisão do ensino ,g. primario;

h. relações entre Administração Estadual, Fe
deral e Municipal;

i. assistência alimentar e médica aos escol~
res;

j. transporte escolar;
k. educação pré-primária.



9,00 - 12,00

14.30> - 16,00

TERCEIRA SEMANA
2Q DIA

A EDUCAÇÃO DE NtVEL ~DIO

III,2,A. Situaçio atual do Ensipo M~dio: secund'rio, t~c-
nico industrial, comercial e agrícola.
(Painel. quatro expositores para os quatro tipos
de ensino médio e um coordenador; debates dentro
do painel e do painel com o auditório)
Relatar: Prof.! EULINA CARVALHO

1. Rêde escolar: distribuição geográfica; aten-
dimento da população escolar; ensino público
e ensino particular.

2. Instalações, equipamento e material didático.

,. Atendimento escolar: matrícula, promoção, re
petência, deserção, conclusão.

4. Articulação com o ensino prim'rio e o ensino
superior; exame de admissão e exame vestibu-
lar; o problema dos "cursinhos".

III,2,B. Objetivos e conteúdo da Educação de Nível Médio:
(conferência-debate).
Relatora

1. Objetivoss formação do homem? Capacitação
profissional? Atendimento das necessidades
sociais e do desenvolvimento nacional? For-
mação de mão-de-obra e qualificação de nível
médio?

2. Conteúdos
a. sua previsão através do currículos prín-

cípios de organização na LDB; o lugar da
educação geral e da formação técnica; a
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valorização dos estudos práticos; o ate~
dimento das aptidões dos alunos e das di
versidades regionais;

b. sua transmissão através do planejamento
das atividades escolares, dos programas
e métodos de ensino; variedade e adapt~
ção; estímulo à experiência pedagógica;

c. sua avaliação através da verificação do
progresso do aluno a partir dos objeti-
vos: importância dos trabalhos escola-
res; a função do conselho de classe e
da orientação vocaciona1 e educativa; a
colaboração da famíli~; o papel da as-
sistência social escolar.



9,00 - 10,30

10,,45 •.. 11,30

14,30 ~ 15,45

16,00 •..17,30-

TERCEIRA SEHANA

30 DJA

A ESCQLA DE NfvE.L NÉDIO

, ,III,3,A - A EscolA fi~ Nivel Medio

Re1ator: Prof.ª Bu1ina Carvalho

1. Escola média de primeiro ciclo: uni-
~ "dade. diversificacao e eCiuivalencia, ,,-, ,de cursos; carater vocaciona1 e pre=
, .profissional; ginásios industriais,

. ' . .., ' .glnaslos vocaClonalS e glnaslos ori-
entados para o trabalho.

2. , . 'Escola medla de segundo ciclo: cara-
ter terminal, profissional ou prope-
dêutico dos cursos.

").). Tendências atuais de renovaçao da e~
, " .cola mscu a ,

III,3,B - Debates sôbre a exposição anterior.

III,3,C ~ Outras modalidades~e ensino de nível
, .medlo

R~lator:

1. Cursos de aprendizagem industrial e
comercial, de artesanato e de mes -
tria. Esco Las do ,SE?::AI e do SLI:?TAC.

2. Centros de educação rural.
daSEAV.

Cursos

3. Possibilidades de organização de oy
tros cursos seclli1dáriosou técnicos.

III,3,C Debates sôbre a exposição anterior.



TERC.ID~A SEl"IANA

4Q DIA

0_EI'TSUfOSUPERIOR

9,00-10,30 I1I,4,A - visão Geral.
Relato'r: Prof. DURlY1EVALTRIGUEIRO }~ENDES

1. A o]il1.ião.
O ~ue pensam da Universidade brasileira,- os dirigentes universitarios

'"- os professores
- os allJl1.os
- o Govêrno
~ as elites
- ap Glasses produtoras
~ o povo

o que esperam da Universidade.
3. A pros~ef-tiva.

O que desejam que venha a Universidade a torn~-
se, ou seja, quais as suas idéias ou projetos
de refo~ma universitária.

10,45-12,00 III,4,B. ~~~lise CriticA.
1. Qriggn~s da Universidade brasileira.

Influência dos modêlos estrangeiros nos seus
~ Aestatutos legais, a pressao das circunstanciás

e Q divórcio resultante entre o formal e o re-
al. Valôres procl~~ados e valôres efetivos.

2. Exnansão do ensino superior •.. ~. •.... -.". . --
a. Como e por que surge uma escola superior no

Brasil.
- Os imperativos reais e os ilusórios;- , '"- condiçoes socio-culturais, geo-economicas

, .e tecnl.cas;
- a multiplicação dispersiva: criação de
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novas lli~idadesem vez da consolidação das
existentes;

- crescimento das Universidades e Escolas sem
ampliação dos serviços. Complicação das e~
truturas e das instalações: por sofisticação, ~,inutil, por mimetismo, por gosto do suntua-
rio, etc •••

b. Como e DOr oue se formam as Universidades.~ ~, , ~Tanto a ideia tradicional, quanto as exigen -
cias de sua criação, se fixam num esquema qUS

se mecânico de orgw1ização, pelo Qual a Uni -
versidade se reduz a mero aglomerado de esco-
las.

c. Função min~steri~ da Universidade.
A consciência que têm as nossas Universidades
dos serviços que devem prestar, e os reflexos
consciência na sua estrutura e funcionamento.

3. Ob,jeti vos da Uni yersidad.e,.
a. A Universidade e a comunidade social: mecani~

mos de captação das necessidades sociais; fo~- - ( ,maçao de quadros~ adequaçao dos curr~culos a
estrutura do trabalho profissional; atualiza-
,.., • I. ' • ....,çao c~ent~f~ca e tecnolog~ca: a educaçao per-

manente; extensão universitária.
b. Á Universidade e a ciência: uma

pesquisa, estimuladora tanto da
tifica Quanto das soluções para
da comunidade.

politica de
criação cien-
os problemas

e. A Universidade e a cultura: cultura geral e
especialização.

4. A Universidade por dentro (sua organização).
a. ID1sino e pesquisa:

os cursos e sua estrutura) duplicação ou
multiplicação de cursos- (.çoes poss~ve~s:
ete 1 a Lei nº

idênticos) as solu-
, .troncos cornlli1S,cred~tos,

•
b. Aspectos pedagógicos:

- o professor: formação, recrutamento, aper -
feiçoamento, remuneração, regime de trabaJ}:n;
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o aluno: ingresso na Universidade, orienta
ção vocacional e profissional, regime de
trabalho;

- sistema de trabalho: novas formas de rela-
cion&~ento entre o professor e o aluno, em
têrmos de colaboração: ~uanto aos estudos
e aos métodos de avaliação. Nôvo sistema,
baseado na atividade do aluno, crescente -
mente autônoma.

c. Govêrno da Universidade:
- atual estrutura de poder na Universidade e,as mudanças desejaveis. Os dois aspectos

da autonomia: externo, como regime desting
do a preservar a liberdade da instituição,
de pressões vindas de fora; interno, como
um todo. Autocracia, oligarquia e democrª
cia no govêrno universitário. Criação de
instâncias acadêmicas para a gestão de ati

, ~vidades especificamente academicas. A re-
presentação estudantil;

- o regime jur1dico da fundação e suas reper
cussões no govêrno da Universidade;

- o planejamento e suas funções: erprimir una,vontade comum - a da comunidade lli1iversitª
ria; racionalizar as atividades desta, su-
bordinando as atividades-meio às ativida -
des-fim; e como conseçuência, favorecer a
dinamização da Universidade pela mobiliza-
ção articulada de todos os seus recursos
humanos e materiais.

d. A comunidade universitária:
cop.vivênpciacultura)-: encontro de gerações,

~ -e o modo de converte-lo, de situaçao de con-,flito em oportunidade de enriquecimento mu ~
,tuo; confronto de ideias e ideologias dife ...- (rentes, e a reduçao destas a um n~vel de ra-

cionalidade, sogundo o "animus" próprio da
Universidade;
coptexto físico: meios de possibilitar a a-
proximação entrá os membros da comunidade a-
cadêmica; o problema da cidade universitár1s
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serviços. ~ ..
'"- bolsa~ de estudo-

- residência
- alimentação,- saude.

e. Condições materiais:
- equipamento:

~ , ~racionalizaçao dos criterios: adequaçao
aos objetivos e plena utilização. A poss!
bilidade de fixar-se um sistema modulado:
tanto o equipamento como as instalações
seriam calculados à base do mÓdulo, como
unidade de medida em relação ao número de,usuarios de cada serviço, ao tempo de uti
lização do equipamento~ e ao nivel do trã

"balho a ser realizado. Por esse sistema,
~ ampliação dos sorviços corresponderia o
acréscimo de novos módulos na exata medi-
da das necessidades previstas. A aquisi-
ção de equipamentos, sujeita a um plano
global e sincrônico no qual se incluiriam
todos os elementos pessoais e materiais

• Acompreenchdos no seu emprego;
prioridade da biblioteca, desempenhando um
p~pel altamente dinamizador do trabalho ~

,niversitario, como peça fundamental do s~
tema de trabalho mencionado no tópico b
do item 4;

- instalações:
racionalização dos critérios de instala -
ção (aplicam-se, aqui, com as adaptações
devidas, o que/foi dito a respeito do e-
quí.pamen to) ~

••financiamento:
em çue medida o problema financeiro da U-
niversidade reside na escassez, ou no uso
inadequado dos recursos;

'" , (eficiencia e modestia: a polltica dos
'''meiospobres" ~
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critérios usuais de subvenções e seus aqui
vocos;

-orçamento-programa: nao apenas como instr~
mento contábil, mas sobretudo como meio a-
dequado de fixar compromissos mútuos entre
o NEC e as Universidades. Em tôrno de uma
programação, assim est.abeLec Lda , se defi. -
nem as reslJol1sabilidades, de um lado, quanto
aos encargos a C lJT11p rir , e de outro, quanto
aos recursos a fornecer;
onsino privado: substituição do atual sis-
tema de subvenções por outro Que integre o
setor privado nQma pol1tica nacional de e-
ducação. Segill~doêsse critério, as insti-
tuições particulares pOderiam partilhar ,

...." "-com as instituiçoes publicas, um esforço,comum, mutuamente complementar, e recebe -
riam recursos, à altura de suas necessida-
des e de seus m6ritos.

5. O a;Qerfeiçoamento continuo d,a Uni versid,ade,.
a. a "técnica da crise", prevalecente entre

nós, define, tipicamente, um pr-oce sso de
reforma de fora para dentro, decorrente da
falsidade das estruturas vigentes. :,~fecessi
dade de criar mecanismos de auto-reforma
ou auto-revisão, imanentes à própria Uni -

"versidade; quais seriam esses mecanismos?
b. reforma da Universidade: em Que medida de-

pende
~a própria ~niversidade e de fatôres que
ela possa controlar 5

- do dinamismo do processo social global ,
transcendendo a capacidade de determina-
ção da Universidade;

- de linhas de lider~~ça vollli~tária7
no caso brasileiro, como se comportam eê
sas linhas de liderança ? como seria po~
sivel mudar-Ihes a orientação ? ou criar, ~outras? ate que ponto poderao elas, e,a propria Universidade, interferir DO
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processo social global, buscando nele -
pelo mecanismo da reciprocidQde de cau-

A ,sas - apoio para a reforma universita -
ria.

1~,3a-17,30 III,~,C - S~mináF~Q com debates.



TERCEIRA SEMANA

Q,UINTO DIA

A EDUCAÇÃO PERMANENTE

9 - 10,30 III,5,A. Exposição que definirá a importância e a necessi-
dade dêste conceito.

1. As razões sócio-econômicas que permitem à E-
ducação Permanente:

a. pensar na educação como processo conforme
a uma sociedade em mudança e precupada com
seu futuro;

b. organizar o ensino como um sistema de que
o "ensino escolar", no sentido tradicional
constitui apenas um elemento;

c. facilitar uma síntese que ultrapassará as
antinomias dos sistemas vigentes;

d. realizar a terceira revolução histórica:
a democratização da cultura.

2. As razões antropológicas que fazem da Educa-
ção Permanente uma maneira:

a. de pensar no homem como um ser maturan-
do; isto é, precisando sempre de aprender;

b. de fazer de qualquer experiência existen-
cial, a qualquer momento da vida, uma oca-
sião de anrendizagem;

c. de resolver os conflitos de gerações.

3. As razões pedagógicas que ajudam a Educação
Permanente a:

a. integrar todos os esforços dispersos evi-
tando assim a fragmentação e as dicotomire;

b. responder à dupla necessidade da expansão
quantitativa e do nível qualitativo.
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10,45 - 12,15
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III,5,B. Uma exposição indicando como as perspectivas
que se abrem através da educação permanente
permitem pensar no ensino atual como um siste-
ma, isto é, um conjunto de etapas progressivas
(as modalidades) na aprendizagem.

1. A partir desta abordagem, surgem uma série
de consequências práticas e de problemas,
em particular no que diz respeito às arti-
culações:

a. a articulação entre o primário e o
dio, com as seguintes alternativas:

,me-

- introdução de uma ou duas séries com-
plementares: a exemplo das 5~ e 6g sé
ries;

reformulação radical do ciclo gina-
sial, cujos quatro anos articular-se-
iam diretamente ao primário (isto é:
um ciclo de escolarização, seguido de
um ciclo básico) com uma estratégia
planificada da implantação dos dois
ciclos;

- um ciclo básico único de oito anos.

b. a articulação do médio com o superior,
com as seguintes alternativas:

- introdução de um ciclo propedêutico u
niversitário;

- o "colégio universitário";

- criação de dois tipos para a última
série colegial: uma terminal, outra
prevestibular;

- os cursinhos como falsa solução.

2. No tocante à diversificação, poder-se-ão
discutir os seguintes problemas:

a. nível primário:

introdução ou não de dois tipos de en
sino: um "urbano", outro "rural"?



14,30 - 17,30 III,5,C.
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- as modalidades da integração da esco-
la ao meio;

- transformação do ensino "supletivo"
numa educação de adultos.

b. nível médio:

- a diversificação implica um tronco
comum básico e uma orientação escolar
contínua e institucionalizada;

- a diversificação por tipos diferentes
(secundário, científico, etc.) ou por
um sistema de créditos?

- necessidade de ter depois do médio u-
ma diversificação pós-colegial seja
pela criação de um ensino pós-cole-
gial de nível superior não universitá
rio, seja pela diversificação dos cur
sos universitários;

- organização de uma política de juven-
tude.

Discussão em grupos sôbre as medidas ,necessa-
rias à implantação do princípio da Educação
Permanente.

1. Medidas legais relativas ao trabalho dos
menores e à organização do "tempo livre";
revisão eventual de certos pontos da LDB.

2. Medidas administrativas seja ao nível mi-
nisterial ou estadual de maneira a ter or-
ganismos especializados; a criar um corpo
de animadores profissionais; a coordenar
as iniciativas privadas com os planos ofi-
ciais.

3. Medidas ligadas ao planejamento global e
educacional de maneira a que sejam previs-
tos planos a longo prazo de equipamentos,
de formação de 6specialistas, etc.
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4. Medidas que facilitarão o probelma do fi-
nanciamento.

5. Medidas pedagógica's, enfim, que, para ca-
da nível, determinarão como se pode uti1i
zar a fundo as capacidades ociosas e am-
pliar o que se realiza ainda de maneira
solta.



TERCEIRA SEMANA

7Q DIA

PROBLEMAS PEDAG6GICOS E DO MAGIST~RIO

9.00 ••10,30 III,7,A. Descrição do corpo docente brasileiro: uma expo-
sição que inclua os seguintes pontos.

1. Dados quantitativos, focalizando de um ponto
de vista geral e para cada nível:
a. O número de professôres "leigos", defini-

dos como sendo todos os que não tiveram a
formação prevista para exercer plenamente
a sua função atual;

b. a participação das mulheres na função do-
cente, consideradas as suas consequências
profissionais, sociais e psicológicas (ver
o relatório do CRPE);

c. a relação entre as obrigações profissio-
nais e as formas de vencimento;

d. a organização profissional do corpo docen-
te.

2. Avaliação do número de professôres que deve-
rão ser substituídos durante a realização do
Plano Nacional de Educação; estimativa do nú-
mero de professôres que devem ser formados em
função da expansão prevista dos sistemas de e
ducação; avaliação do número de professôres
que podem ser formados através das institui-
ções existentes (Escolas Normais, Faculdades
de Filosofia e Faculdades de Educação). Com-

..• dêstes diferentes dados de maneiraparaçao a
decidir se a formação de professôres deve ou

..• ampliada; fôr o caso, fun-nao ser e, se em
N de quais diretrizes.çao
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3. Levantamento de tôdas as possibilidades de
aperfeiçoamento, seja no exercício da pro-
fissão, seja por outros meios abertos ao
corpo docente.
Em particular, avaliação:
a. dos diversos cursos organizados pelas Di

retorias ministeriais;
b. dos cursos a cargo do DNE e do INEP;
c. da CAPES;
d. dos cursos organizados pelas Secretarias

e por entidades particulares.

10,45 - 12,00 III,7,B. Análise das medidas que deveriam ser tomadas
para a aplioação, no Brasil, da recomendação
sôbre a condição do pes'soal docente.
(BIE!UNESCO!OIT).

1. Análise do documento.
2. Incentivos para a profissionalização do co~

po docente:
a. por uma formação mais intensa, mais our-

ta e estritamente profissional, seja na8
Faculdades de Educação, seja em Centros
especializados;

b. as consequências da profissionalização
sôbre o sistema normal atual;

c. organização de uma carreira, dando-se pa~
ticular atenção às relações entre o aor-
po docente de nível primário e médio, do
médio e do superior;

d. estabelecimento de critérios objetivos
para a remuneração, prevendo não só um
salário adequado, como outras vantagens.

3. Criação de um corpo especializado de admi -
nistradores e de especialistas em educação.
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4. Criação - por exemplo, nas Faculdades de Ed~
cação - de um professorado especializado na
formação de educadores em todos os níveis.

5. Ligação estreita da experimentação e da ino-
vação pedagógicas com o aperfeiçoamento e a
pós-graduação do corpo docente em exercício.

15,00 - 1~,30 III,7,C. Discussão dêsses problemas gerais relacionados
com os problemas específicos por nível. Assim:

Grupo I: magistério do nível primário.
a. Análise das resoluções da Segunda Confe-

rência Nacional de Educação referentes ao
problema dos "leigos". Resultados e medi
das que a experiência sugere;

b. discussão sôbre a eventual necessidade de
uma formação especializada para o magistf
rio do pré-primário, do ensino em zona ru
ral, do supletivo, etc.;

c. possibilidade para o professorado primá-
rio de ensinar no primeiro ciclo do médio
(ginasial).

Grupo 11: o magistério do nível médio.
a. Distinção entre o professorado do primei-

ro e do segundo ciclos;.
b. necessidade de prever "especialistas",

tais como: orientadores, assistentes so-
ciais,psicólogos escolares, etc.;

c. formação de um corpo docente especializa-
do ou polivalente?

d, análise, dos novos tipos de licenciatura.

Grupo 111: o magistério de nível superior.
a. Análise do estatuto do magistério, recen-

temente;
b. a seleção e o recrutamento do professora-

do incipiente na carreira;
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c. a organização da pós-graduação em relação
ao problema da formação e do aperfeiçoa-
mento do professorado;

d. as formas mais adequadas de preparo pe-
dagógico do professorado de n!vel supe-
rior.



-

TERCEIRA SEMANA

BO DIA

PROBLEMAS FINANCEIROS

9,00 - ~Ot}O I1I,B,A - Cus~os e Despesas do Ensino
Re1ator:

1. Estrutura atual das despesas e dos custos de
capital e de manutenção por aluno, por pro-

, .fessor, ser1e, por escolas, etc.
2. Aumentos Frov~veis nos próximos anos.
3. Situação provável em 1976.
4. Contribuição da União, dos Estados, dos Muni

cípios, da iniciativa particular, no finan-
ciamento dos programas de despesas.

5. Problemas especiais: Fundos de -Ensino Primá-
rio e Médio, Reservas financeiras d~s Univer
sidades. Organização financeiras estaduais
(FUNDEPAR) •

.'-..,. 10,45 - 12,00 III,B,B - Custos e despesas de programas especiais
Relator: JACQUES TORFS

1. Custos da Educação Permanente.
2. Custos da Televisão educativa, e dos Novos

Meios.

3. Utilização dos créditos bancários nacionais
e internacionais nos programas de ensino.

15,00 - 16,30 II1,B,C - Seminário GE;:}:'alsôbre Custos de Ensino



9 - 10,30

10)45 - 12

gUARTA SE};;]NA
1E. DIA

!1!ÇRO-ECONOkIA E. EDUCAÇÃO

IV,l,A - O lugar da educação na contabilidade nacional
Relator~ Jacques Torfs

A A
1. Às despesas com o ensino tem uma influencia

Adireta sobre:
a. a taxa de formação de capital: o desen -... ,volvimento da educaçao e acompanhado pe-

... "la criaçao de ativos tangiveis (predios
e ~quipamentos) e intangíveis.

2.

... ,
b. as relaçoes medias e marginais entre 05

ativos nacionais e o produto nacional, o. , ,que se man í.fest.ara atraves de uma modif,i
cação do fator de produtividade.

Analisar-se-ão as técnicas a serem utiliza-
das por um planejamento "global" para caí.cj;
lar a parte dos recursos humanos, físicos e
financeiros que poderão ser destinados à.
Educação.

Demonstrar-se.; que a educação prim~ria,tambem uma despesa de investimento. Se, mu,i
A Atas vezes, classifica-se este tipo de ensi-

no como despesa de consumo, isto se deve a
certas limitações inerentes aos sistemas de
apresentação da contabilidade nacional.

,
e

IV,l,B ~ lnt~rrelação ent~~objetivQs do plan2--§
d· , ..Q.srecursQ.ê....lSPoAlvels.

Relator: Jacques Torfs

1.
N , N AEsta exposiçao continuara as discussoes 50-, .bre a estrutura e a Log í.ca dos planos de e-... ,ducaçao, ja iniciadas durante as outras se-

manas, focalizando-se os aspectos técnicos
da elaboração dos planos.



z.
,.Z. o ponto de vista macro-economico define de

um lado os objetivos previstos e a situaçãc
a ultrapassar e de outro lado, indica os r,g
cursos financeiros disponíveis para a reali.., ,.zaçao dos objetivos. Pode acontecer que e~
tes recursos sejam insuficientes para a con
secução dos objetivos, no momento oportuno.
Podem, pois, surgir contradições que obri -
g.:en a rever:,- o calculo dos recursos;
- os objetivos educacionais;
- os objetivos dos planos gerais de desen -

volvimento;
- as condiçõe s típica s de cada região •

.." ,Um plano de educaçao so podera tornar-se d.§,.finitivo depois de um esforço complexo de,reajustamento das variaveis que constituem
suas ba ses,

3. As relações objetivos/tempo/recursos, devem,tambem ser consideradas dos pontos de vista
psicológico e físico. Um plano de educação
acelerada nio pode se realizar se não exis-, ,.tir um numero suficiente de professores ou
se as reformas administrativas, que deveri-, ..,am acompanha-lo nao puderem ser aplicadas, ,.., ,rapidamente; ou se o publico nao esta. prePl!
rádo para utilizar os novos meios educacio.-
nais que lhe são proporcionados.

15 - 1& IV,l,C - Semin~rio s~bre as relações entre a macro-
economia e os planos educacionais.

A discussão abrangerá sobretudo as implica-
ções do plano nacional de desenvolvimento .§,.conomico no campo educacional.



Q.UARTA SEMANA

2Q DIA

A CONTABILIDADE EDUCACIONAL

9,00 - 10,15 IV,2,A ~ Natureza e Conteúdo de um inventário permanente
da educação

Relator: Prof~ Z~LIA PAVÃO

.. '-.--

1. A natureza das estatísticas existentes, a con-
fiança que se pode nelas depositar, o seu grau
de operatividade terão sido discutidos e uma a-
nálise das estatísticas educacionais brasilei-
ras terá sido feita ao decorrer do 32 dia da 2~
semana.

2. A conferência IV,2,A descreverá a natureza e o
conteúdo do sistema de inventário imprescindí-
vel para que um planejamento ininterrupto seja_.
possível. Tal inventário deverá abranger os se
guintes fatores:

~ estatísticas físicas (número de alunos, por
classes e grupos de idade; número de profes-
sôres, qualificações, etc.);

- estatísticas da população;

- cadastros escolares (incluindo descrições das
escolas e mapas da sua localização);

- estatísticas financeiras; receitas e despesa~

3. A natureza exata das informações que devem ser
disponíveis será discutida pormenorizadamente ;
a coordenação das estatísticas federais, esta-
duais e municipais será analisada, bem como as
técnicas de mecanização e aut?matização dos da-
dos estatísticos, e de classificação rápida dês
tes dados.



10,45 - 12,00

15,00 - 16, 15
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IV,2,B - Uma nova contabilidade dos custos e rendimen-
tos

Relator: JACQUES TORFS

1. A fraqueza das informações disponíveis re1ati
vas aos custos e rendimentos da educação terá
sido discu~ida no decorrer do 4Q dia da 2~ se
mana.

2. A conferência II,4,A terá analisado alguns
custos e rendimentos, tais como podem ser de-
duzidos das estatísticas financeiras atuais.

3. Dever-se-á descrever logo a natureza de um
sistema de contabilidade válido. As informa-
ções disponíveis não permitem calcular os cus
tos e rendimentos econômicos verdadeiros. ~
necessário introduzir novos conceitos, e nota
damente:

- diferenciar entre D~SPESAS e CUSTOS;

- fazer a distinção entre custos correntes e
custos de investimentos;

- introduzir os conceitos da depreciação e dos
juros dentro da contabilidade da educação;

- encarar o professor como ativo econômico;
estudar os custos de investimentos e de op~
ração dêstc ativo e a sua depreciação.

4. Uma vez estabelecido um sistema de contabili-
dade válido, será possível escolher entre sis
temas educacionais alternativos na base da
comparação dos custos e rendimentos; exemplos
serão dados de custos calculados segundo anti
gos e novos métodos.

IV,2,C - Seminário sôbre a elaboração e a utilização
dos cadastros

Os sistemas de elaboração e utilização dos c~
dastros e mapas educacionais serão explicados
a partir de exemplos concretos.
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16,30 - 18,00 IV,2,D - As estatísticas financeiras disponíveis no Mi-
nistério da Educação serão examinadas e cri ti-
cadas; uma demonstração será feita das suas
deficiências e dos meios de saná-Ias.



9 - lO~O

,
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QUARTA S:i:;l'ib.NA

3$2 DIA

DET:@lINAÇÁO DAS NECESS IDAD,Z;S EM lvIÃO-DE-OBRA

IV,3,Â - Cálculo da demanda de mão-de-obra e especia-
listas.
Relator: JACQUES TORFS

1. A demanda de meios educacionais dependerá so-
bretudo de duas s'ries de fatores:
- Imperativos sobretudo sociais,

conômicos, indicarão a demanda
primária e ginasial.

,mas tambem .€!
de educação

,.Imperativos sobretudõ economicos, mas tam-
bém sociais, determinarão a demanda de edu-
cação colegial superior e permanente.

2. As diferenças entre os objetivos sociais e
econômicos são mais aparentes do que reais.
A realização dos objetivos sociais criará uma
situação que fávorável às atividades econômi-
cas, isto é, a criação de riquezas, automàti-
camente refletir-se-á sôbre as condições so-
ciais.

" NA tecnica de calculo da demanda de mao-de-,obra sera a seguinte:
- Descrever-se-á brevemente a maneira pela

qual pode ser estabelecido o inventário das
disponibilidades atuais, pela análise das
estat1sticas populacionais, de emprêgo, de

,.desemprego e das atividades industriais.
- Ás necessidades futuras serão calculadas por

projeções, pela análise dos objetivos econQ
micos e soc~a~s gerais (o que pode incluir
a correção dos desequi11brios sociais ou r~
gionais). pela análise dos planos gerais e

"setoriais do desenvolvimento economico e sQ

cial.
- Os objetivos prováveis, em função das disPQ
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nibilidades em mio-de-obra, serio traduzidos
em objetivos educacionais e divididos entr8,zonas administrativas e geograficas,e entre
os níveis de ensino.
Nota-se que uma politica econômica e social

Acoerente deve influir sobre a redistribui -
N , • Hçao geograf1ca da populaçao.

- Os planos de educaçio nio podem restringir-
se apenas à criação de um número suficiente
de obras, de técnicos e de cientistas. De-
vem também levar em conta, e apoiar os obj§
tivos estratégicos da politica econômica g.ê.
rale

4. Ao nivel primário, ainda que seja possivel,calcular matematicamente as vantagens de uma
educaçio primária completa (de 5 ou 6 anos) e
universal, êste esfôrço pode ser dispensado m
Brasil, uma vez que êste objetivo já está pr.ê.
visto na Lei. Serão discutidas e calculadas
as implicações numa extensão da obrigãtorie~
de do Ensino sôbre 8 anos de estudos,

5. Ao nivel médio, o cálculo das necessidades em
educação dependerá muito mais de considerações
técnicas. Â educaçio média não pode ser uni-
camente considerada como via de acesso ao en-
sino superior. Um Estado moderno para se de-
senvolver de maneira harmoniosa tem necessid~
de de empregados de escritório, de mecânicos,
de eletricistas, de capatazes, isto é: de uma
1 t" f 1 .'. .'c asse ecn1ca que o n1ve_ pr1mar10 por S1 so
IV • N Anao pode formar. As proJeçoes de empregos por

setor, o estudo das necessidades em m;o-de-
obra de diversos graus de especialização, pr.§.
vistos nos planos nacionais e setoriais, per-
mitirão estimular as demandas prov~veis a cu.!:
to, meio e longo prazo. O sistema educacional
médio deverá ser reformulado de modo a permi-
tir a satisfaçio desta demanda.

6. Ao nivel superior, a orientação e os objetivos
de ensino deverão ser revistos de uma mano.í.r-c
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11 - 12

similar. Deve ser obtida uma definição clara
das necessidades de engenheiros, arquitetos ,
dentistas, etc ••• como da oferta em educação;
isto ~: o sistema universitário deverá evoluir
de maneira a produzir todos os anos as turmas
desejadas.

7. ~ ~vidente que êstes cálculos permitirão pre-
ver déficits temporários ou permanentes da e.2,
trutura da oferta em técnicos e especialistas
com características especiais. Dever-se-á en
tão estudar se a demanda poderá ser satisfei-
tapeIa criação de novos sistemas de ensino(o
ensino pós-colegial por exemplo); ou de novas

t .faculdades (de f'Ls í.c a nuclear por exemplo) ;ou
'poruma política de imigração seletiva;ou por
uma política de bolsas de estudos.

IV ,3,B .•. Técnicas especiais de ,cálculo de demanda.
Relatar: ARLINDO LOP~S COP~
Serão discutidos os resultados dos cálculos r§..
alizados pela EPEA para calcular a demanda de

N ,.. ,mao-de-obra e a populaçao escolar provave1 em
1976.

15 - 18 . '.... ,IV,3,C - Sem~narlo sobre o calculo das necessidades em
mão-de-obra.

,Discutir-se-a diversos exemplos brasileiros ,
como por exemplo, o "Estudo para a formação de
t~cnicos de nível médio no Estado do paraná".



'l~ARTA SENAfJj\

40 DIA

Cm'TD1~E.S; CULTURAIS, POLfTIC,AS E AijH:."ISJ:'RAT,IVASDO PLANEJAi'íK~fTO

EDUCACIO!'TAIS

9,OO-10~30 IV,4,A - Condicões culturais. e 'pplitipas:
Relator: HICHEL DEBRUN
a. Algumas são reQueridas para todo e qualquer

planejamento: clima favorável não só à que-
bra dos padrões e e~oectativas da sociedade
tradicional bem como ao disciplinamento da
vida social no seu conjunto (existência de
um tal clima no Brasil, depois de um perio-
do de desenvolvimento rápido e d&senfreado).
- Possibilidade de difundir maciçamente a

I • ~m1st1ca do plano,~graças ao controle de
, , ""parte ponderavel dos ~ass-media: existen-

cia, nas elites politicas e econômicas,de
uma ~logi2 do plano, capaz de captar-
lhe o sentido racionalizador e a corres -
pondência com o momento histórico brasi -
leiro.

. ~ . -~~stenC1a, no decorrer da realizaçao do
plano, de um movimento de opinião institl!
cionalizado, capaz de pressionar os pode-

, .res publl.cos.
b. Outras caracterizam mais especificamente o

planejamento educacional:
- o planejamento global, no que diz respei-,to a parte educacional, deve levar em cog

ta a multiplicidade das motivações (espe-,cialmente educacionais, culturais, socio-
politicos, etc.,.) dos educadores e dos
educandos: tal multiplicidade é muito
maior do c:.uea referente às motivações da>
empresários.

- o que implica c~ue o planejamento global,
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em relação ao setor educacional, lance mão
da pesquisa sociológica e pedagógica;e por

A A' _outro lado, de enfase as preocupaçoes dos
educadores, no decorrer da compatibiliza -
ção intersetorial.

- Paralelamente, a propaganda do plffi10 deve
insistir, desta vez junto aos educadores ,

, f ~aos educffi1dose as suas fam~lias, sobre a
, #IV _ , ,ideia de que a educaçao nao e so um valor

consumo e um investimento individual,e sim,tambem um investimento coletivo.
lO,~,-12,OO IV,~,B - Condições administrativas:

Relator: MICHEL DEBRmr
a.Existência préVia da reforma administrativa

geral: desejável no caso da simples reorgan!
zação dos sistemas educacionais (em particu-
lar dos seus órgãos de decisão) ela se torna
imprescindivel na do entrosamento da educa -
ção como planejamento global. Com efeito só
a reforma administrativa geral pode:
- dar continuidade à execução de planos de

longa duração, pela distinção que introduz
ou reforça entre o administrador, cuja es~
tabilidade ela tenta definir e garantir, e
o poli tico.•

- permitir a introdução das novas técnicas 01.'
, ~çamentarias e de controle administrativo ,

sendo a adoção de tais técnicas diflcilmeg
te concebivel dentro dos limites de um só,ministerio.

- institucionalizar os órgãos e mecanismos de
coordenação interministeriais encarregados
quer da compatibilização dos planos seto -
riais dentro do plano global quer da exec~

N ,.. _ A

çao ou do controle da execuçao deste plano.
- redefinir, eventualmente por via constitu-

cional, as relações entre o âmbito federal
e o âmbito - entre os vários pOdêres,a fim
de acelerar a elaboração, a execução e o

~controle do planejamento.
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b. Existência prévia da reforma administrativa

, ~ -dos orgaos educacionais de decisao: tal re-
forma, fortalecendo em particular o HEC, de
ve permitir aos educadores serem os princi-
pais responsáveis pelo planejamento educaci

t -onal - quer no nlvel da formulaçao setorial
quer no nível da compatibilização intersetQ
rial.

15,00-18,00 IV,lr,C - SeJ!1.inários:
~Dois grupos serao formados, cada um devendo d~

bater um dos dois temas apresentados na parte
da manhã.
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c, e. P. ~

Primeiro Dia.
(Sepnda-Feira)

(1)

QUARTA SErUNA DOS "CROSE": PLANEJAMENTO

(A) Conferência IV~I-A - Das 9:00 às 10130.

O ensino co.o instrumento de .anipulac;o dos paraaetro •
•acroecon ••icos e aacro.ociais •

••O,eraçao do ensino 00.0 FATOR RESIDUAL.
Ensine com. inversa ••

•• #Neeessiiaie !ara ntva. formulaçoes te.ricas.
-.:e:=

Influência do ensino sêbre a remodelaçto das estrutura.
sociais.

(B) Conferência IV-IwB - Das 11.00 ls 12130.

A quantidade e a qualidade de ensine,
Fixacão de alcqns objetivos fundamentaiso

(1)

(2)

(3)

(4)

(5)

(6)

(1)

Penetraç~o e alcânce de ensinoo
Necessidades em talentos e mão-te-obra.
Objetivos sociais.
Objetivos culturais.
Definiçto dos objetivoso
Invent:rio dos recursos.

••As es,ecificaçoes ~erais - quantitativa. e qualitativas,
dos PLANOS DE EDUCAÇtO.

(C) Seminlrio IV••I.••C •.•Das 14100 1s 16:000

OBJETIVOS dos planos educaci nais.



C. B. P. E.. (2)

Q,UARTA SEMANA DOS "CROSE" a PLANEJAMENTO

Sepnio Dia.
(Terça-Feira)

(A) Conferência IV•.•2.••A •.Das 9100 às 10i30.
-

Estudos das existênoias e necessidades em .ão-ie-obra
e profission.aiso

(1) O que se sabe da atual oferta de mão de obra, e a
iemanda ,rov:vel, no futuro.

(2) Ia,licaç:es.
(}) Defici;noias e erros ea inforaaçto e conceitos, e

orcaniaaçlo das iastituiç:es que ,roduziraa informaç'es
a"equaG1.as~

/fi •Estudos d.&s ill,lioa9.08 quantitativas 41. fixa9ao io.
objetivos .ociais e oulturais.

(1) Situaçto atual.
(2) IIlJlioaçieao
(}) Deficiências das informaçies, criação do. Ireãos que.,:proiuziraa informaçoes adequadas"

(C) Semin~rio IV-2.C - Das 14130 às 16:00.

Os objetivos trabalhistas, culturais e sociais dos
planos educacionais.



c. a. P. ~,

QUARTA SEMANA DOS "CRaSE". PLANEJAMENTO

Terceiro Dia
Quarta-Feira

Produtividade ie8 sisteaas edueacionais.

(1) O que se sabe da situaçte atual.
a1rabetisme, deserçãe, repetiçãe,
dências ,;eraiso

(2) D~riciêneia, Erres, Omissle$ nas inrermaçles
tentes.

Nreprevaçees, ten-

(~) C· 8 • M ~ •••• d 1 i~ r1açae eu reercan1zaçae .es ercaes que pre uz raa a
M •••reraaçees e prejeçees adequaàaa.

8Receitas, Despesas e Custes d. Eiucaçae.

(1) Situaçãe atual.
(2) Derioi~ncia. e erres nas inrermaç.ea •.
(3) Criaç~~ eu reercanizaçte tes :rca:. que preduziraa iA

rermaç;es eu prejeç;es adequadas.
(4) Orçamento - Precraaas•

(o) Seminlrie IV.3 •.•C ..•Das 14130 às 16.00.

1 Predutiviiade r!sica e menetlria dea sictea.4e ensine.
\



Quarte Dia
Quinta-Feira.

-4-

QUARTA SEMANA DOS "CROSE", FLANEJAMENTO

(A) Cenferênoia IV-4-A - Das 9:00 às 10.30.

Reercanizac.e 4as Secretarias 4e Eduoaçãeo

(1) NO,eraçae atual ias Secretarias. Im,essibi1ida4e ae ,Ia"
nejar eu de rea1iza~ es ,1au.s e4ucaeienais, eu realizar
es e.jetives da Lei ie Diretrizes e Bases, nas cendiç:.e

.atuais.
(2) Refermas aclministrativas. Neves ercanecramaso

Neves ~rcães. 'rctes in~teiso
(3) Intreduçãe te sistemas aeotniees e e1:trice. de 1nvent~-

rie, estat!stica e centra1e ffsiee, finan eire e t:cnice.

(B) Cenfer~noia IV-4-B - Das 11:00 ~s l2'30~

Orl'anizaçãe aes De,artaaentes de Plane.jamente.

(1) Situaçãe des ie,artamentes nas Secretarias e ne Minist:.
rie~

- . ...Resume ie iaaesl Inventarios ,eraanentes, ,refesseres ,
alunes, esoolas (n~ere, cendiçies e custes).
Ma,as tas esae1as, estudes es,eciais.

(3) Sistema de Prejeçies e Previs.eso
(4) Flanejamente e Orçamente lreerama.
(5) Aute.atizaçãe aee sistemas.

(2)

(c) Semin:rie IV•.•4•.••C - Das 14130 18 l6foo.



QUARTA SEMANA DOS "CROSE" s PLANEJAMENTO

Quinte Dia
Sexta-Feira

- -

UtiI1zacte àea instrumentes eiucacienais oI:s8ioes na
Nexecucae à.s planeso

EdueaçIe à.es A(ulteso(1)

(2)

<:~)
(4)

(5)

(6)

BeIsas te Estuieo
Esoelas Ner ais.
Censtruçees escelares.

••AI1llentaçae.
A" •uX1Iie teeniee.

(B) Cenfer;ncia IV",S!!IOB- Das 11100 • 12130.as

Utilizaçte des neves intrumentes educacienais na- .

"execuoae àes planes.

(1) Televisãe Educativao

,-' (2) Rl4ie Educativeo
(3) Filmeso
(4) Instruçte JrecrUlada.
(5) Emigraçãe seletiva.

(o) Semin~ie IV-,~C - Das 14130 1s 16,000

Televisãe E4ueat1va.


